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iTINUTAL DE EDITAL

PROCESSO N.. 432/2023/PMC/MA

OBJETO: ContrataÉo de pêssoa (s) juridica (s) para Aqulslção de géneíos alimentÍcios diveÍsos, para

preparo de merenda escolar para distribuiÇáo gratuita aos alunos da Educação Básica matriculados na Rede

Municipal de ênsino do Municipio de Alto Alegre do Pindaré _ MA
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Av. João Xxlll S/N ' Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

pREGÃo ELETRôNrco No xxx/2023 - cpupMAAP

PROCESSO N.. 43212023 - PMAAP

MINUTA DE EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA. iNSCTitA NO CNPJ SOb

n0 01.6{2.832i000í-21 sediada na Av João Xxlll S/N - Cêntro, Alto Alegre do Pindaré - MA - lVlA, CEP n"
6 5 398-OOO por nterméd ro de sêu Pregoe iro, desig n ado pe la Portêria n0 28 1 /2023, publicada no Diário Ofrc a I

do IVIuniciplo, leva ao conhecimento dos interessados quê realzârá licitaÇão na modalidadê Prêgão na forma
ELETRÔN|CA do trpo Mênor Preço por LoTE conforme descrito nêste Edital e seus Anexos e ern

conformrdade com o disposto na Lei Federalno 10 520 de 17 dejulho de 2002 Oêcreto Federal nÔ 3 555/2000
Le complemêntar no 123 de 14 de dezembro de 2006, aplicândo subsldiêíiâmente a Lei Federal no 8 666 de

2T de junho de 1993 ê suas alteÍações e demâis normas pertinentês à especie.

Data da sessão XXIXN2023
Horário XX 00 horas

Local: Porial de CompÍas Públicas - hftps:/ ,vww portaldecompraspublicâs.com bí

1. DO OBJEÍO

1 1 A presente lic(açáo iem por objeto a Contrataçáo dê empresê especializada parâ aquisição de

gêneros âlimentÍcios diversos, pâra preparo de merenda escolar para distribuiçáo gratuila aos

alunos da EdLtcação Bástca matriculados na Rede Municipêl de ensino do l\4unicípio de Allo Alegre

do Pindaré - IVA sôb o Sistema de RegisÍo dê PÍeços - SRP, conformê êspecificaçôes constantes

do Termo de Reíerência - ANExO I, pane integrante deste Edital

1 2 A icitaÇão será realizada em 1 (um) lote único

T 3 O cntéío de julgamento ãdotado sêrá o menor preÇo do lote/grupo, observadas as exigêncras

contidas nêste Edital e seus Anexos quanto âs especiÍicações do objêto

1 4 O valor global estimado dêsta licitação e de R$ 2.694.684,00 (dois milhóes, seiscêntos e noventa

e quaiÍo mil, seiscentos ê oitênta e quatro reais).

1 3 O cíténo de julgamênto adotado serà o menoa preço por lote/grupo, observadas as exrgênciâs

contidas nesle Edital ê seus Anexos quanlo às especiícâçóes do obieto

DO REGISTRO DE PREÇOS

2l As regtas referentes aos órgãos gere nciador e pârticrpantes bem como a eventuâis adesôes sáo as

que constêrn dâ minuta de Ata de Registro de PÍeços.

DO CREDENCIAMENTO

3 1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastÍal no SICAF, que permitê a partlcipação dos

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletÍônica

32 O cadastro no SICAF deverá ser Íeto no Portal de Compras do Governo Fêderal no sltio

www comprasgoveÍnamêntais.gov br por meio de certiflcado digital conÍeíido pela lnfÍaestruturê de

Chaves PúblLcãs Brasiletra - ICP _ Brasil

2.

3.
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3.3 O credenciêmento Junto ao provedor do sistema mplica a responsabilidade do licitante ou de seu

repÍesentante leqa e a presunção de sua capacidade técnica pâaa reêlizaÇão das transaçõês inerentês

a este Pregão.

3.4. O licitantê responsabiliza-se exclusiva e lormalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como Íirmes e verdadeiras suâs propostas e seus lances inclusive os atos praticados

dirêtamente ou por seu represêntante, êxcluida a responsabilidadê do provedor do sistema oLl do órgão

ou entidade promotora da lcitaÇão por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credênciais de

acesso, alnda que por terceiros

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos sêus dados cadaslrars no SICAF e

mantê- os atuê izados junlo aos órgãos [esponsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correçâo ou à alteração dos rêgisiros tão logo identifique incorrêÉo ou aqueles se

tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitêm anterior pode.á ênsejal desclassifLcaçáo no

momento da habilitação

4. DA PARTtcIPAçÃo No PREGÃo.

4 1 Podêrão part c par deste Pregão interessados cujo ramo de atividade sejâ compatível com o objeto

desta icitação. e que estejam com CÍedenciamento rêgular no Sistema dê Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF conÍorme disposto no art 90 da lN SEGES/IVP n" 3 de 2018.
4.1 1. os icitantês deverão utilizar o certrficado digital para acêsso ao Sistêma

4.2. Será concedido tratamento favoÍecido para as microempÍesas e emprêsas de pequeno pode, para

as sociedades cooperativas menconadas no artigo 34 da Lei no'11488, de 2007, para o agricultoÍ
familiar. o produtor rural pessoa física e paÍa o rnicroempreendedor individual - Í\rEl, nos iimitês previsios

da LeiCompernentar n" 123, de 2006.

4 3 Não poderão partrcipar desta licitação os interessados:
4.3 1. proibidos de participar de licitações e celebÍar contratos administrativos na forma da

legislação vigêntê,
4 3.2 quê não atendam às condiçóês deste Edital e seu(s) anêxo(s);
4 3 3 eskangerros que não tenhaír representação legaL no Brasil com poderes expressos para

receber citâÇão e responder adminiskativa ou judicialmente;

4.3 4 que se enquadrêm nas vedaÇões prêvistas no artigo 9o da Lei n'8.666 de 1993'
4 3 5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em píocesso de

dissoluÇâo ou liquldação;
4 3.6. êntidades empresariais que esielârn reunidas em consórcio;
4.3.7. OrganizaçÔes dâ Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 746/2014-TCU-Plenário)

4 4 Como condição para participaÇão no Pregáo, a llcitante assinalará slm" ou "nã0" êm campo próprio

do sisterna elêtrônico relalivo às seguintes declaraçÕes:
4.4 1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" dâ Lei Complêmentar n" 123 de 2006

estando aptâ a usufruir do tratamento favorêcido êstabelecido em seus atTs 42 a 49:
441.1. nos itens exclusivos para paílicipaçáo de microemprêsas e emprêsas de

pequeno porte a ass nalação do campo "não' impedÍá o prosseguimento no

certame
4.4.12.nos itens em quê ê participaçáo não for êxclusiva pâÍa microempÍesas e

empresas de pequeno poate, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o

efeto dê o licitante não teÍ direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
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e-
Complementâr no 123. de 2006. mesmo qLre microempresa, empresa de pequeno
portê

4.4 2 que está ciente e concoadê coín as condiçóes contidas no Edital e seus anexos;
4.4 3. quê cumpre os requisitos para a hâbiliteÉo definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em confo.midade com as exigêncÉs editalÍcias;
4.4 4. que inexistem fatos impeditivos paÍa sua habilitação no certame, ciênte da obrigatoriedade
de declârar ocoíências posteriores
4.4 5 que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e não
empÍega menor de'16 anos, salvo mênor. â partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7" XXXIll, da ConsUtuição;
4 4.6 que a proposta foi elaborada de foÍma independente nos termos dê lnstrução Normativa
SLTI/MP n" 2 de 16 de setembro de 2009
4 4 7 quê náo possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trâbalho degradante
ou Íorçêdo, observando o disposto nos incisos lll ê lV do art. 1'e no inciso lll do a.t. 50 da
ConslituiÉo Federal
4.4.8 que os serviÇos são pÍestados por empresas quê compÍovêm cumprimento de rêsêrva
dê cârgos prevrsta em lei paÍa pessoa com deÍlciência ou para reabilitado da Prêvídéncia Socia
ê que atêndâm às regras de acessibilidade previstas na lêgislação, conforme disposto no art. 93
da Lein'8.213. de 24 de julho de 1991.
4 4I que curnpre os requisitos do Decreto n. 7 174, de 2010, estando apto a usufruir dos
criténos de preÍerêncra

4 5 A dêclaraÉo fêlsa relâtivê ao cumpÍimênto de qualquea condção sujeitará o licitantê às sançóes
previstas em lêie nestê Edital

5. DA apREsENÍaÇÃo DA pRoposra E Dos oocuMENTos DE HABrlrraÇÃo

51 Os licitantes encaminhaÍão exclusivamênte por mêro do sistema, concomitântemêntê com os
documentos de habilitaçáo exigidos no edital, proposta com a descriçáo do objeto ofertado e o preço.

atê a daia e o horário estêbelecidos parâ êbertura da sessáo pública, quando, então enceÍÍar-se-á
automaiicamente a etapa de envio dessa documentação

5 2 O ênvio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação êxigidos neste Edital, ocorreÍá
poÍ meio de chave de acesso e senha

5.3 Os licitantes poderão derxâr de apíesentâr os documentos de habilitaçáo que constem do SICAF,

assegurado aos demars licitêntes o direjto dê acesso âos dâdos constantes dos sistemas.

54 As lvlicroemprêsês e Empresas de Pequeno Porte devêráo encáminhaa a documentação de

habilitaçáo. ainda q!ê hala alguma restíÉo de regulandâde fiscale kâbalhista, nos termos do art 43. §
10 da LC no 123. dê 2006.

5.5 lncumbirá ao licrtante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante ê sessáo pública do
PÍêgão, ficando responsável pelo ónus dêcorrênie da perda de negócros, diante da inobseNáncia de
quêrsquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexáo.

56 Até a abertura da sessào pública. os lcitantes poderáo retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormênte inseridos no sistema;

57 Não seÍá estabelecida. nessa etapa do ceatame, ordem de ciassificaÉo entÍe as propostas

âpresentadas. o que somente ocorrerá após a realização oos procedimentos de negociaÉo ejulgamento
da proposta

5 8 Os documentos que compõem a proposta e a habiirtaçáo do licitante melhoí classificado somênte
sêráo disponibilizados paÍa avaliação do pregoerÍo e para acesso público após o êncenamento do envro

de lances
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSÍA

6 í O licitante deverá enviar sua propostâ mêdiante o prêênchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos

6 1 1 Valor unitário e tota do iiemi

61 2 Marca;

6 i 3 Fábricante:

614 DescriÇão detalhada do objeto, contendo as iníormações similarês à espêcrficação do

Têrmodê Referência: indicando, no que foraplicável, o nadelo, prazo de validade au degarantia

6 2 Todas as especificaÇôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estêráo inclusos todos os custos operacionajs, enca.gos previdenciários

trabalhistas, tributários, comerciars ê quaisq!er oltros quê incidam direta ou indiaetamênte no

íornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tânto na proposta inicial, quanto na êtapa de lances, seráo de êxcluslva

responsabilidadê do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitea. qua quêí alteração, sob alegaÇão de

eÍÍo, omrssão ou qualquer outro pretexto

6.5. O prazo dê validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contaa dâ data dê sua

apresentação.

66 Os icitantes devem respêitar os preÇos máximos estabelecidos nas normas dê rêgência de

contrataÇóes públicas federais, quando participaÍem de licitações públicês,

661 O descLrmpÍirnento das regras supramencionâdas pela Administração poÍ parte dos

contratados pode ensêiar â Íscalização do Tribunal dê Contas da Uniáo e, após o devido
processo legal gerar as seguintes consequêncras assinatura de plazo para a adoção das

medidas necessálras ao exato cumprimento da lei, nos iermos do ârt. 71, inciso lX. da

Constituição; ou condênação dos agentes públicos responsáveis e da emprêsa contratada

ao pagamento dos prejuizos ao erário caso vêrificâda a ocorrência de superfaturamênto
por sobrepreço na êxecução do contrato.

7. DA ABERTURA DA sEssÃo, cLASstFtcAÇÃo DAs PRoPosrAs E FoRMULAÇÃo DE LANCES

71 A aberlura da presente licitação daÍ-se-á em sêssão públ1ca, por mêio de sistema elêtrônico, na

datâ. horário e local indicâdos neste Edital.

7 2 O PÍegoeiro verifrcará as propostas apresentadas, desclassificando dêsde logo aquêlas q!e não

êstêjam em conformidade com os requisitos estabelecldos nêstê Edital, contenham vícios insanávêrs ou

não aprêsêntêm as especificaçôês técnicas exigidas no Termo dê Referência.

7 2 1 Também será descassificada a proposta que idenufique o licitante.

7.2.2 A desclassiÍicaçào será sempre fundameniada e registrada no sistema corn

acompanhamento em tempo real poI todos os participantês.

7.2.3. A nàa desclassificaçáo da proposta não impêde o seu Julgamento definitivo em sentido

contrário, lêvado a efeito na fasê dê aceitação

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiflcadas, sendo que somente êstas

partrciparão da fase de lances.
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7 4 O sislema drsponrbilizãrá campo próprio para troca de mênsagêns êntre o PregoeÚo e os lic[antes

7 5 Iniciada a etapa competrtrva. os licitantes deverão encaminhâr lânces exclusivamente por meio do

sistema eletrÔnico. sendo rmedratâmente informêdos do seu Íecebimento ê do valor consignado no

registro

7 5 '1 O lance dêveÍá ser ofeÍiado pelo menor vaior total

7 6. Os [citantes podêráo oferecer lences sucessivos, observando o horário fxado para abertulâ dê

sessão e as regÍas estabelêcidas no Edital

7 7 O licitante somêntê podeÍá oferecer lâncê de vêlor inferior ao último por ele ofêriado e registrado

pelo sistema

7.8 o intêNalo minimo de dúêrênça de valoÍes entre os lancês, que incidirá tênto em relação aos lances

intermêdiários quênlo êm relaÇâo à proposta que cobÍiÍ a melhor oferta nos itens o antervalo minimo de

lance será de 4,00% (quatro poÍ cento)

79 O intervalo enÍe os lances enviados pelo mesmo licitante nâo podeÍá sêr inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo êntíe lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pêna de seíêm

automaticamente descartados pêlo sistema os Íespectivos lênces

7 1O Será adotêdo para o envio de lances no pÍegão eletrônico o modo de disputa 'aberto" êm que os

licitântes apÍesentârào lancês públicos ê suce§sivos, com prorrogâções

7 11 A etapa de lances da sêssáo pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, sêrá proÍogadê

automaticamente pelo sistêma quando houver lêncê ofe.tado nos últimos dois minutos do pêriodo de

durêçáo da sessáo pública

7 12 A prorrogaÇão automátca da etapa de lancês, de que trata o itêm anterior, será de dois mrnutos e

ocorrerá sucessivamentê semprê quê houver lances ênviados nesse período de prorrogaçâo

rnclusrve no caso clê lances rntermêdiários.

7 13 Náo havendo novos lances na folmê estabêlecida nos itens anterioÍes, a s€ssâo pública encerraÊ

se-á auiomatic€mentê

714EnceÍÍada a íase competttivâ sêm que haja a pÍorrogaÉo automática pelo sistema. poderá o

pregoeiÍo assessorado pele êqurpê dê apoio, justiícadamente, admftir o Íeinicio da sessâo públca de

lancês. em prol dâ consecuÉo do melhor preço

7.15 Em caso de falha no srstema, os lances êTr desacordo com os subitens anteÍioÍes deverão sêr

desconsiderados pelo pregoeiÍo, dêvendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretêria de

Gestáo do lvlinrstério dê Economia;

7.15.1. Na hipótêse do subitêm anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

sistême

716. Não serão acêitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalêcendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7 17 Durante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes sêráo informados, em tempo Íeal, do valor do

menor lance registrado vedada a identificação do llc ante

7.18 No caso de dêsconexáo com o Pregôêiro. no decoíer da etapa competitiva do PÍegáo, o sistêma

eletrÔnico poderá permanêcer acessívêl aos licitantes para a ÍecêpÉo dos lancês.
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719 Quando ê desconexão do sistemê eletrÔnrco para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessáo públicá será suspensa e reiniciada somente após decoíridas vinte e quâtío hoÍas da

comunicaçáo do fato pelo Pregoeüo aos pa.ticipantes. no sitio eletrônico utilizado paÍa dvulgaçáo.

7.20 O Critério de julgamênto adotêdo será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus

7.21. Câso o liciiante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua ploposta

7 22. Éfi rclaçáo a itens não exclusivos pera participação de micÍoempresâs e êmpresas dê pêquêno

portê. uma vez encerrada a etapa de lancês sêrá eíetivada a veÍiÍcação automáticê, junto à Recetâ

Fedêral do porte da entidade empresaíial. O sistema identificârà êm colunê prÓpria as micíoempÍesas e

empresas dê pequeno porte particípantes procedendo à comparação com os valores da primeira

coocada, se esta for empresa de maior porte assim como das dêmais classificadas, para o 6m de

aplicaÊse o disposto nos arts 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no I 538, de

2415

7.23. Nessas condiÇÕes, as pÍopostas de micÍoempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na íaixa de até 5% (crnco por cento) acima da melhor proposta serão consideGdas

empatadas com a primeiÍa colocada

7 24 A melhoÍ class ficada nos termos do tem anterior lerá o direito de encêminhar uma última oferta

para desempate obrigatoriamente em valor inferlor ao da primeÚa colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema contados êpÓs a comunicação automática para tanto

7 25. Caso â microempÍesa ou a empresa dê pequeno pode melhor classificada desista ou não se

maniieste no prazo estabelecrdo, serão convocadas as demais licitantês microemprêsa e emprêsa de

pequeno porte quê sê êncontrem naquelê intervalo de 5olo {clnco por cento)' na ordem dê classificação.

para o exercicio do mesmo direrto. no prazo estabelêcido no subitem anterior.

7.26 No caso de êquivalência dos valores apresentados pelas mcÍoempresas ê empresas de pequeno

porie que se enconÍem nos inteNalos estabelecidos nos subitens anterioíes, será rêalizedo sortêro entÍe

elas para que se idêntiÍique aquela que primeiro poderá êpÍesentâr melhor oferta

/ 2l Quando houver propostas beneficiadas com as margêns de prêfêrência em relação ao produto

estrangeiro. o critério de desempate seÍá aphcado exclusivamente enÍe as pÍopostas quê Ílzerem jus às

margens de preÍeÍéncia. conforme regulamênto

7.28. Havendo eventual empate entre propo§tâs ou lances. o critério dê desempate será aquêlê previsto

no art 3' § 2o, da Lêi n' 8.666. de 1993 assegurando_se a preferência' sucessivamente, aos bens

produzidos:

7.28 1 no pais;

7.28 2 por empÍesas brâsrleiras;

7 28.3 por empresas que invrstam em pesq!isa e no desenvolvrmento de tecnologla no País;

7.28 4 por empresas que comprovern cumprimenio de Íesêrva de cargos prevlsta em lei para

pessoa com deficiêncrâ ou para reabilitado da Prevldência Social e que âtêndam às regÍas

de âcessibtldade previstas na legislaÉo

7.29 Persistindo o empate. a proposta vencedora seÍá sorteada pelo sistema eletÍônico dênÍe as

propostas empâiadas
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7 30. Encerrãda a êtapa dê envro de lances da sessáo pública o pregoeiro deverá encaminhâr, pelo

sistema eletrônico contraproposta êo licitante q!e tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtrda melhoÍ proposta, vedada a negociãção em condiçóês diferentes das previstas neste

Edital

7.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podêndo ser acompanhada pelos

dêmêis Licitântes

7 30 2 O píegoerro so|citará ao hciianie melhor classiÍcado que, no prazo de 24 (vinte e quatro

horâs) hoÍas. envre a proposta êdequâdâ ao último lance oíertado após a negociaÇão

realizada. acompanhada, se for o caso. dos documentos complemêntares, quando

necessários à confrrmação daqueles exigidos neste Editêl ê Já apresentados.

7.31. Após a negociaçáo do preço o Pregoeiro iniciará a fâse de aceitaçáo êiulgamento da proposta

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

I 1 Encerrada a êtapa de negoctação, o pregoeiÍo exêminará a proposta classificada êm pÍimeiro lugâr

quanto à adequaÉo ao obleto ê à compatibilidadê do preço em relâção ao máximo estipulado parâ

contratação neste Edital e em seus ânêxos. obsêrvado o drsposto no parágrafo único do art. 7" e no § 9o

do art. 26 do Dêcreto n' 10 02412019

82. O licitante qualificado como pÍodutor rural pêssoa flsica devêÍá incluiÍ, nê sua pÍoposta os

percêntuais das contribuiÇôes previstas no art. '176 dâ lnstruçáo Normatlva RFB n. 971, de 2009, em

Íazão do disposto no art 184. inciso V, sob penâ de desclassificaÇão

8 3 Será desclassificada a proposta ou o lance vêncedor, apresentaí preço finâl superior ao preço

máximo íixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifêstamente

inexequivel

8.3.1 Considêrâ-se inexequível a proposta que apresentê preços global ou unitários

simbólicos irÍisórios ou de valor zero, incompativels com os preços dos insLlmos e saláÍlos

de meÍcado. acrescidos dos rêspêctivos encargos ainda quê o ato convocatóÍio dâ

licitação náo tenha estabelêcido lim tes mÍnimos, exceto quando se referirem a mâteÍiâis ê

inslalaçóes de pÍopriedadê do próprio licltante. para os quars ele Íenunciê a parcela ou à

totalidade da íemuneraçáo

84 Na hipóiese de necêssidade de suspensão da sessáo públrca para a realizaÉode dlligências com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pÚblca somênte poderá sêr reiniciada mediante

aviso prévio no srstema com, no mÍnimo, vrnte e quaÍo horas de antecedéncia, e a ocorrência será

regiskada eÍn ata;

8.5. O PrêgoeiÍo poderá convocar o licitante para enviar documento digital complêmentaÍ, por meio de

Íuncronalidade disponível no sistêmâ, no paza de 24 (vinte ê quatro) horas, sob pêna de náo

acêitaÉo da propostê

I5.1. O prazo estabelecido poderá sêr pÍorrogado pelo PÍegoeiro por solicrtação escíta e
justifcada do hcitantê, foímulada antes de Íindo o prazo, e foÍmalmente aceita pelo

I5.2. Dênlre os documentos passíveis de soliotâção pêlo Pregoeiro, destacam_se os que

contenham as caracteríshcâs do material ofertado, tais como marÉ, modelo, iipo

fabricante ê procedência aléÍn de outras informaçóes pertinentes, a exêmplo de catálogos,

folhetos ou propostas êncaminhados por meio eletrÔnico, ou, se for o caso, por outro rneio
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ê prazo indicêdos pelo Pregoeiro, sem prejuízo do sêu ulterior envio pelo sistema

eletÍônico, sob pena de náo aceitêção da pÍoposta.

8.6. O /icltarte que náo apíesentar o documento conprobatóio, ou cuio produlo néo atencler aos
reguiamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, nâo poderá usufrui da

aplicaçào da margem de pÍeterência, sem pryuÍzo das penaliclacles cabÍveis.

8.6.1 Nessa hipólese. ben cono en caso de inabilitaÇáo do licilante, âs proposlâs seréo

reclassificadas. para fins de nova aplicaÇáo da matgem de preferência.

I7 Se a proposta ou lance vêncedor for desclassificâdo, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente e assrm sucêssivamente, na oÍdem de classtficação

88 Havendo necessrdadê o Pregoeiro suspenderá asessão, informando no 'chaí' a novadataehoráúo
para a sua continutdade

8.9. O Prêgoeiro poderá encaminhar. por mero do sistêma elet.Ônrco, contÍâproposta ao licitante que

apresentou o lance mârs vant4oso, com o lim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociaÇão em condiçóês diversas das previstas neste Edrtal.

8.9.1 Tambérn nas hrpóteses em que o Pregoeiro náo aceitar a proposta ê passar à

subsequente, podêrá negociaÍ com o licitantê para que seja obtido preço mêlhor

89.2.A negociação sêrá Íêalizada por mêlo do sistema, podêndo ser acompanhada pelos

demais licitantes

810 Nos itens não êxc[]sivos para a participaçáo de micÍoemprêsas e empresas de pequeno porte.

sempre que a proposta não Íor âcêitê, ê anlês de o Pregoeiro passaÍ à subsequente, haverá nova

venficêçáo. pêlo srstema. da evêntual ocorrênca do êmpate frcto, previsto nos artigos 44 ê 45 da LC n'
123 dê 2006, sêgu ndo-se â discrp|nâ ântes estabelêcida, se for o caso

I 11. Encêrrada â análise quanto à aceitaçáo da propostâ o pregoeiro ve Ícará a habilitação do licitantê.

observado o drsposto neste Ed tal.

9. DA HABtLtTAçÂo

9.1. Como condiÇáo pÍévta ao exame da docurnentaçáo de habilitêÉo do licitante detentor da proposta

classrficãda em pfimetÍo lugar, o PÍegoerro velificáÍá o eventual descumprimênto das condiçóes

de participação, êspeciêlmente quanto à existêncla dê sênÉo que impeça a partiopação no

certame ou a futLrra conkataÉo, mediênte a consulta aos seguintês câdasÍos:

91.1. SICAF;

9.1.2 Consulta Consolidâda dê Pessoa Juridicâ do Tribunal de Contas da União

(https //cêrtidoes-aof apps.tcu oov.bí)

9.1.3. A consulta aos cadastros sêrá realrzada em nome da empresa licitiante e também de seu

sócio majoritáÍio, por íorçâ do artigo 12 da Lêi n'8 429, de 1992, que prevê, denkê as sançôes

impostas ao Íesponsável pela prática de êto de improbidade administrativâ, a pÍoibição de

contrataÍ com o Poder Público. inclusrve por intermédio de pessoa Juridicâ da qual sejê sócio

majoritário

9.1 31. Caso conste na Consulta dê SituaÇão do Fornecedor a existência de

OcoÍréncias lmpeditivas lndirêtas, o gêstor diligenciará para vêrificar se houve

Íêudê poÍ parte das êmpresas apontadas no Relatório de ocorrências

!mpeditivas lndiretas

*
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9. 1 .3 2 A tentativa de bu rla será veriÍcada por meio dos vincLl los societários, linh as de

fornecimento similares, dentrê outros.

91 3 3 O icitante seÍá convocado pêra manifestaÇâo previamente à sua

desclassiÍcaçáo

9 1 4 Constatadâ a exrsténcia de sanção o PÍegoerÍo reputará o licitante rnabilitado, porfalta de

condiçáo de particrpâção.

9.1 5. No caso de inabilitaçáo haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocoíência do

empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complêmêntar no 123, dê 2006, seguindo_se a

disciplina antês êsiabelecrda para aceitação da proposta subsêquente.

12 Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do prêenchimento de rêqulsitos mediante

apresentação dos documentos oÍigina§ náo_dlgitais quando houver dÚvida em relaÉo à

rntegridade do documento digital

I5. Náo seráo êceitos documentos de habilrtaÇão com indicaçáo de CNPJ/CPF diíerentes, salvo

aqueles lêgalmente permitdos.
I6 Sê o licitânle for a mâtriz. todos os documentos deveráo êstar em nome da matriz. e se o licitante

for a ílial, todos os documentos dêveráo estaÍ em nome da fllial, êxceto aquêlês documentos quê

pela própÍia natureza, comprovadâmente forem êmltidos somente em nome dê matriz.

9.6 1 Serão aceitos regisiros de CNPJ de liciiante matriz e fllial com diferenças de nÚmeros de

documentos perttnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovadâ a centralização

do Íeco'hrmênto dessas conlÍ'buições
9.7 Rêssâlvado o drsposto no item 5 3, os licitantes deverão encarnrnhar, nos termos dêste Edital, a

documentaçáo rêlacionada nos itens a seguir, para fins dê habrlitação:

9.8. Habilitação juÍídica:

I I 1. No câso dê emprêsário individual: lnscrição no Regisko PÚblico de Empresas IVêrcántis

a cargo da J!nta Corrercialda respecliva sedê,

982 Em se tratando de microempreendedor individual - [4El: CertiÍcado da Condiçáo de

Iúicroêmpreendedor lndividual - CCMEI culê aceitação ficárá condicionada à veriícação da

autenticrdade no sítio www portaldoempreendêdor gov brl

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou êmpÍesa individual de responsabilidade limitada _

EIRELI: âto conslitutivo. estatuto ou conÍato social em vigor. devidamentê registrado nâ Junta

Comêrcial da rêspectiva sedê, acompanhado dê documento compÍobatóÍio dê seus

administrâdoresi

I 8.4. inscriçâo no Rêgistro Público de Empresas Mêrcantis ondê opera, com êveíbação no

Regisko onde tem sede a matriz, no caso dê ser o participante sucursal, filial ou agênciai

I I 5. No caso dê sociedade simplêsl inscrrÇão do ãto constitutivo no Regastro Civildas Pessoas

Jurídicês do locêlde sua sêdê. acompanhada dê prova da indicãção dos seus âdministradoíes'

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de Íundação e estatuto socaal em vigoÍ, com â âtâ da

assembleia que o aprovou. devidamente aÍquivêdo na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas JuÍidicas da respectiva sêde, bem como o ÍegistÍo de que trata o ert 107 da

Lêi no 5.764 dê 1971;
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9 8 7 No casa de êgicultor familiar: Declarêçáo de Aplidáo ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida

au. ainda, outros docunentos definidas pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e da

Desenvolvimento Agráro, nos termos do ai 4o, §2o do Decreto n.7.775, de2012.

9.88 No caso de produtor tural: matrÍcula no Cadastro Especifico do INSS - CEl, que comprove
a qualificaÇáo como produÍor rural pessoa fÍsica, nos termos da lnstruçáo NormaÍiva RFB n 971,

de 2009 (afts. 17 a 19 e 165).

9.8.9 No cêso de emprêsa ou sociêdade êstrangeira em funcionamento no País dêcreto de

autorizaÇáo,

9.8 10. Os documentos acima deveÍão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva,

I I Ragularidade fiscal e lrabelhista:

I 9 1 prova de inscÍição no Cadâstro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas, confoÍme o caso,

992 prova de regularidadê fscal perantê a Fazenda Nacional, mediante apÍêsêntêÉo de

certidáo expêdida conjuntamentê pela Secretarra da Recêitâ Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nâcronal (PGFN), referente a todos os créditos lributários

federais ê à Divida Ativa da União (DAU) por elas êdminlskados, inclusive aquelês relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portara Coniunta n0 1751, óe 0211012014, do Secretário da

Receita Federaldo Brasú ê da Procuradora-GeGl da Êazenda Nacional.

9 I 3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de SeNiço (FGTS)i

9.9.4. prova de inêxistência de débitos inadimplidos perante a justiça do tíabalho, mediânte a

apresentação de certidáo negativa ou positlva com efeito dê negativa, nos têrmos do Título Vll_

A da Consolidâçáo das Leis do Trabâlho aprovada pelo Decreto-Lei no 5 452, de 1o de maio de

1943;

I I 5 prova de inscrição no cadastro dê conlriburntes estadual. relativo ao domicilio ou sede do

licltante, pertinente ao sêu ramo de atlvrdade ê compativel com o objeto contratuali

I 9.6. prova de regulêridade com a Fâzendê Estadual do domicilio ou sêde do licitante relatlva

à atividade em cujo exercÍcio contratiâ ou concorÍe

I I 7. caso o lrcLtante seia considêÍado isento dos trrbLltos estaduais relacionados ao objeto

licitatório. deverá comprovaÍ tal condrçâo mediante declaraçáo da Fazenda Estadual do seu

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na foíma da lei

I I 8 caso o ticitânte detentor do menor preÇo sêia qualific€do como microêmpresa ou êmprêsa

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para eÍeito de cornprovaÇão

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma rêstriÇáo, sob pena de inabilitaçâo'

c'10 QualiÍicação Econômico-FiÍanceira

910.1 ceriidáo negaiiva de falência expedida pelo drstribuidoÍ dâ sêde da pêssoa jurÍdlca,

9 10 2 balanço paÍrmonial e demonstÍaÇões contábeis do Último exercício social,lá exgiveis e

apÍesentados na forma da er que comprovem a boa sltuaÉo financeÍa da empresa vedâda a

sua substituiçáo por balancetes ou balanços provrsÓrios podendo ser âtualizados por índices

oficra s quando encerrado há mais de 3 (trés) meses da data de apresêntaÉo da propostâ
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9.1021 No câso de fornecrmento de bens para pronta êntÍega, náo será exigido da
lic ante qualificada como microempÍesa ou empresê de pequeno porte. a apresêntaÉo
de balanço patímonrãl do úllimo exerclcro financeiro (Ad. 3'do Dêcreto n'8.538, dê

2015)i

9.1022 rc caso de empresa constituída no exercício social vigente, admitê-se a

apresentaçáo de balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis referentes ao perÍodo de
existência da socredade:

910 2 3 é admissivel o balanço intermediário sê decorÍer de lei ou contrato

soclal/estatuto social

I 10 2 4 Caso o hc ante selâ cooperativa. tais documentos dêvêrâo ser ecompânhados
da úlhma audiioÍia contábil-Íinancerra, conforme dispóe o ârtigo 112 de Lêi no 5 764, de

1971, ou de uma declârâção, sob as penas da lei, de que tal auditoria náo foi exigida pelo

órgáo fiscalizador;

9.10.3. A comprovaÇáo da situação financeirê dê êmpíesa sêrá constatâdâ mediante obtenção

de índrces de Liquidêz Geral (LG), Solvéncia Gerêl (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), supêriores a

1 ( um) resultantês da âplicaÇáo das fórmulas

AtNo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Crrculântê + Passvo Náo Circulantê

At vo Total
Passivo Circulante + Passivo Náo CÍculante

Ativo Circulante
Passivo Crrcu ante

I 10 4 As emprêsas que apresentarem resultado infertor ou igual ê 1(um) em qualquer dos

indices de L quidez GeÍal (LG). Solvência GeÍal (SG) e Liquidez Correntê (LC) deveÍão

comprovar, considerados os riscos para a Adminlstração

9.'l 1 QualiÍicação Técnica

9.1 1 í . ComprovâÉo de aptidáo para o fornecimênto dê bens em c€racterÍsticâs, quantidades e

prazos compativeis com o obleto desta licitaçào ou com o item pertinente, poÍ meio da

apresentaçáo de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de diÍeito pÚblico ou privado

9.12. O licitante enquadrado como microêmpreendedor individual que pretenda aufeÍir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos nâ LeiComplêmêntar n 123 de 2006, estaÍá dispensado (a)da

prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e rnunicipal e (b) da aprêsentação do

balanço pâkimonial ê das demonstÍaçôes contábeis do último exercicio.

I 13. A êxisléncra de Íestriçào relativamente à regularidade fiscale trabalhista não impede que a licitânte

qualiíiceda como microêmpresa ou empresâ de pequeno podê seja declaradâ vêncedorâ uma

vez que atenda a todas as demals exigências do edltâl

9.13.1. A declâração do vencêdor acontecerá flo momento imediatamente posterior à fase de

habrl êçáo

9.14 Caso a propostê mais vantajosa seja ofêatada por licitante qualiÍcadâ como microempíesa ou

empresa dê pequeno porte, e uma vez constatada a êxrstênciâ de alguma reskição no quê tange à

regularidade fiscal ê trabalhista, a rresma será convocada para no prazo de 5 (cinco) dias útêis após a

declaração do vencedoÍ, compÍovar a regularização O prazo poderá ser prorrogado poÍ gual periodo, a

c.itério da admrnistÍaçáo pública, quando requerida pelo licitante, mediante aprêsentaÉo de iustiflcâtiva

x*------ZZ-
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915. A náo-ÍegularizaÉo flscal e trâbâlhrsta no pÍazo previsto no subitem anterior ac€rretârá a
inabilitação do licitênte, sem pÍejuízo das sançóes pÍevistas neste Edital, sendo facL]ltade e convocaçáo

dos licitantes rêmanêscentes, na ordem de classificaÇáo. Se, na ordem de classificaçáo, seguiÍ_se outra

microêmpresa, empresa de pequeno porte ou sociêdade cooperativa com alguma restrlção íla

documentação fiscal e trabalhistê, sêrá concedido o mêsrno prêzo pêra regularizaçáo

9.16 Havendo necessidade de anêlisar minuciosamente os documentos exigidos o PregoeÍo

suspendeíá a sessão. informando no chat'' a nova dêta ê horário para â contiouidade da mesma

9.17 Será rnabilitado o licitantê que não comprovar sua habilitaçáo, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou êpresentá-los em desacordo com o estabelecido nêste Editaj

9.18 Nos itens não exciusivos a microempresas e ernpresas de pequeno porte, em havendo inêbilitação,

haverá nova veíificaçáo, pelo sistema da eventual ocorrência do empate ficto, píevisto nos ârtigos zl4 e

45 da LC no 123, de 2006 seguindo-se a drsciplina antês êstêbelecida para aceibçáo da proposta

subsequente

9.'19. Constatado o atendimento às exigências de hablhtâçáo fixadas no Edital, o licitante será dêclaÍado

vêncêdoÍ

10. DO ENCAMINHAMENÍO OA PROPOSTA VENCEDORA

10 1 A praposta final do licitante declarcdo vencedar devetá ser enÇaminhada no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas. a contar da solic ação do Píegoeio no sisiema eletrôntco e cleveíá:

10 1.1 Set redigida om lingua poftuguesa. datilografacla ou digitada, sem emendas rasuras

entrelinhas ou ressalvas, devenda ê últimê folha ser assirada e as demaís rubricadas pela

licitante ou aeu represêntante legal.

10 12 Conter os dados pelo rcsponsável pela aasinatura do contralo assim cono a indicação

do banco. número da conta e agência do licitante vencedaÍ. paía fins de pagamento

lO.2.ApropostafinaldevetáseídocumentadanasautosêseÍélevadaemconsideQçê'onadecorrerda
execuçáo do contrato e aplicação de eventual sançáo à Contrctada, se for o caso.

10 2.1. fodas a§ espec ificê@ês do obieto contidas na proposta, tais como narca, nodelo, tipo'

tabricanlê e procedéncia, vinculam a ContÍêtada

lo3osplêçosdeverãoserexpÍessosemmoedacorrentenacionaloVêlorunitárioêrnalgaÍismoseo
valor global em algarismos ê por extenso (art 5' dê Lei n' 8.666/93)

10 3 1. Ocorrendo divergêncie enire os prêços unitários e o preço global, prevalecêrão os

primeirosi no caso de divergência entre os valores numéÍicos ê os valores exprêssos por

extênso, prevaleceráo estes últimos

l04Aofertadeveráserfirmeeprecisâ,lLmtada,ngorosamente,aoobjetodesteEdltal,§emconter
alternativas de preço ou dê qualquêr outra condiçáo que rnduza o julgamento a mâis de um resultado'

sob pena dê desclassificação

1O5ApíopostadêveráobedecêraostermosdêsteEdtêleseusAnexos,nãosendoconsideradaaquela
que não corresponda às especifcaçóes ali contidas ou que estabeleÇa vínculo à proposta dê outro

lic ante

pr*,e-----!É-
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PREIEITUM MUNICIPAL DEALTOALEGRX DO PINDARÉ. MA

Av João Xxllt, S/N ' Cêntro
CNPJ: 01.612.832i000í-2í

1í. DOS RECURSOS

j11 DêclaÍâdo o vencedorê decoíida a fase dê regularizaÉo fiscale trabalhasta dá licitante quâlificêda

como micÍoempresa ou empresa dê pêqueno porte se for o caso, será concedido o prazo, para que

qualqleÍ licitante manifeste a rntenção de recorreÍ. de forma motlvada isto é indicando contra qual(is)

decisâo(ões) prêtende recorrer e por quaas motlvos, em campo pÍópíio do sistema.

11 2. lla\endo quem se manifeste, cabeÉ ao Prêgoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de

motivaçáo da intênção cle recorrer, pârâ decidir sê âdmite ou náo o recurso, fundamêntâdemente

11 2 1 Nêsse momênto o PÍeooeiro náo adenÍêrá no mérito recursâI, mes apenâs vêÍlficaÍá as

condiÇões de admissibilidade do recurso

11 2 2 A falta de rnênifêsteção motrvada do licitante quênto à intenção de recoÍÍer importerá a

decadêncaa desse diÍêito

11 2 3 Uma vez admitido o recurso o recorrente terá. a partir de então, o prazo de três dias para

apresentaras rezôês, pêlo sistêma elêtrônico. fÊándo os demâis llcitantes, desdê logo' iniimados

para, qLleÍendo, âpresentaÍem conÍarrazôes tâmbém pelo sistemê eletrônEo' em outÍos trés

dias, quê começarão a contar do término do pÍazo do recorrênte' sêndo-lhes asseguÍada vista

imediâta dos elêmênios indispensávêis à deÍesa de seus interesses

11 3 O acolhimento do íêcurso invalida tão somente os atos insuscetívêis de aproveitamento

11.4 Os autos do processo permaneceráo com vlsta franqueada aos intêressados' no endereço

constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12 1 A sessão pública podêrá ser rêaberta

121 1 Nas hipÓtêses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realizaçáo da sessão pública precedente ou em que sela anulada a própía sessáo públicá'

situação em qLre serão repetidos os âtos anulados e os que dele depêndam

12 1 2. Quando houver eÍro na acêilaçáo do pÍeço melhoí classiÍicado ou quando o llcltante

declaradovencedoinãoassinarocontratonáoÍetiÉroinstrumentoequivalenteoUnão
compÍovâr a regulaÍzação fiscal e tÍabalhista, nos termos do art' 43' §1'dâ LC no 123i2006

Nêssas hipÓtesês, seráo adotados os procedimentos imediatamente posterlorês ao

encellamento da etapâ dê lancês.

12.2 Todos os lcitântes íemanescentes deveÍáo seÍ convocados para acompanhar a sessáo reaberta

12.2 1 A convocação se dará por meio do sistema êletrônico ("chat")' ê_mail' ou ainda' fac_

símtle de âcordo com a fase do pÍocedimento licitatório

12.2 2 A corvocaçáo feita por e_mail ou íac-simile darse-á de acordo com os dados cÔntidos

no SICAF, sendo responsabilidadê do licitante manter seus dados cadastreis atualizados

i3. DA aDJUDtcaçÂo E HoMoLoGAÇÁo

l3l O objeto da licltação será adludicado ao licitante declaÍado vencedor' por ato do PÍegoeiro' caso

não haia iiterposiÉo óe recurso. àu pela autorrdade compêtentê após a regulâr dêciseo dos rêcutsos

apresêntados.
iã i. npá" u fâse recursal, constatada a regulâÍldadê dos atos pÍaticados' a autoridade coÍrpetente

homologêrá o p.ocêdrrnento l.ctatóío
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PREFEITURÁ II4UNICIPAL D[ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N ' Centro
cNPJ: 01-612.632/0001-21

133 Após a homologaçáo da licitação, o registro de preços observará, entÍe outras as seguintes
condiçóes:

a)será incluído. na respêctiva ata, o registro dos licitantesque aceitârem cotar Ôs benscom preços

iquais ao do lotantê vêncedor na sequência da classificação do cêrtamei

b) o pÍeço registrêdo com indicação dos foÍnecedores sêrá divulgado no Portal da PIÚAÂP e ficará

disponibilizado durênte a vigência da ala de reglstro dê preços; e

c) a ordem de classificação dos licitanlês registrados na atâ devêrá ser respeitada nas

conirataçÔes

13 4 O registro a que se Íefere o itêm ântêrior tem por objetivo a foÍmêçâo de câdêstro de rêserva, no

caso de e-xclusão do primerro colocêdo da ata, nâs htpóteses previsias nos arts.20 e 21 do Dêcreto

7 892t2013

13.5. Serão rêgistrados na alâ de rêgistro de preços, nêsta oídêm:

a) Os pÍêços e quêntitâiivos do licitante mais bem clâssificado durante a etapê competitiva;

b) Os preços e quântitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu fornecimento em valor igual

ao do licitante mais bem classificado;

c) Se houveÍ mais de um licltante na situâçáo de que trata a alinea "b" serão classificados segundo

a ordem da úliima propostâ apresentada durante a fase competitiva

14. DA GAMNTIA DE EXECUÇÂO

14 1 Não hâverá ex gência de garantia de execuçéo para a presente contrataÉo.

í5, DO TERMO DE CONTRATO OU INSÍRUMENTO EQUIVALENTE

151. Após a homologação da lictação, em sendo Íealizâda a contratâção, será Írmado Termo de

Contrato ou emitido instÍumênto equivalente.

15.2 O adjudicatério terá o prazo dê 3 (três) dias úteis' contados a partir da data de sua convocaçáo

paÍa assi;ar o TeÍmo dê ôontrato ou acêltaÍ instrumento equivalente coníoÍmê o caso (Nota de
'Empenho/Carta Contrato/Autoíização), sob penê de decair do direato à contrataÉo, sêm preiuízo das

sanções previstas neste Edital

15.2.1. Altêrnativêmênte à convocaÇão para cornpaÍecer pêrante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou acerte do insirumênto equivalente, a AdministÍação poderá

encaminhá-lo pára assinatura ou aceite dâ Adjudicatária, mediânte correspondência postal com

avrso de recebimênto (AR) ou mêio eletÍônEo, parâ que seia assinado ou aceito no pÍazo de 3

(três) dias, a contaÍ dê data de seu Íecebrmento

1522 O vaza pÍevlsto no subitem anteÍior poderá sêr pÍorrogado, por igual periodo por

solicitaÉo justrficada do adiudicatário e aceita pela AdministraÇão

153 O Aceite da Nota dê Émpenho ou do lnsÍumento êqtlivalente, emitida à emprêsa adiudicâda

Lmplica no reconhectmento de que:

l531.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando se à relaÉo de negócios ali

êstâbelecida as disposições da Lei n" 8 666. de 1993;

(4i; T--é;,-
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-PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALECR[ DO PINDARÉ . MA
Av. João XXlll, S/N 'Centro
cNPJ: 0í.612.E32l0001-21

15 3 2. a contratadâ se vincula à sua proposta e às previsões contidas no êdital e sêus anexos;

154 a contraiada reconhêce que as hrpóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da
Lei no 8.666/93 e reconhece os diÍeitos da Adrninislíaçáo previstos nos artigos 79 e 80 da mesÍna Lei

155 O contrato resultante do pÍocesso licitatório teÍá vigênciâ a partrr da data dê assinatura do contrato
que deverá ter vigência dê atê 31 de dezembro do ano corrente

15 5.1. Previamentê à contratação a AdministrâÇáo rêalizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação êm licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibrção de conÍatar corn o Poder Público bêm como ocorrências impeditivas indÍetas,
observado o disposto no art. 29 da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abdl de 2018 e nos termos
do ârt 60, lll, da Lei n' 10.522, dê 19 de lulho dê 2002, consulta prêvia ao CADIN.

15.6 Nos câsos êm que houvêr necessidade de assrnatuía do instrumento de contlato, e o foÍnecedoÍ
não êstiver rnscrito no SICAF, este deverá pÍocedel ao seu c€dastramênto, sem ônus, antes da
contrataçáo.

15 6 I Na hipótese de irregLrlaridade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação pêrante o cadasiro no pÍazo de atê 05 (cinco) dias úteis sob pena dê aplicaçáo das
penalidades previstas no editale ânêxos

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitaÉo terá o adjudrcatário o Vazo de 02 (dois) drês, contados a

pârtir dê dattde sua convocâ€o para assrnar ê Ata de Rêgisko de PÍeços, cuio prazo de validade

encônlra-sê nela íxado sobpena de decarr do drrêito à conkatâção, sem prejuizodas sânções previstas

neste Edital

16 2 Alternativamente à convocaçáo pâra compareceÍ perante o órgáo ou entidade para a asslnatura da

Ata de Regisko de Preços, a Administíaçâo poderá encaminhá-la paÍa assinatura, mediante

coíespondência postal com aviso de rêcebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seia assinadê e
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias. a contar da data de sêu recebimento.

16 3 O prazo estâbelecido no subitêm anteÍior parâ assinatura dê Ata de Registro de PÍeços poderá ser
prorrogado uma únicá vez. por iguêl periodo, quando sollcrtado pêlo(s) licitantê(s) vencedo(s). durante

o seu transcutso e desdê que devidamente aceito

16.4. Serão foÍmalizadas tânias Atas de Registro de PÍeços quanto necessárias pâra o registro dê todos

os itens constantes no Termo dê Rêferência, coír a indicaÉo do licitante vencedor, a descrição do(s)

rtem(ns), as respectivas quantidades, pÍeços reglstÍados e demais condiçóes

15 4.1. Será incluÍdo na atâ, sob a forma de anexo o registro dos licitantes que aceitârem cotaÍ os bens

ou seNiços com preços iguais aos do hcltante vencedor na sêquência dâ classificaçáo do certame'

excluido o percentual referente à margem de prêíerência. quando o obleto náo atender aos requisitos

pÍevistos no art 3'da Lei n" 8.666 de 1993,

PF sRP n'xx/2023 - CPUPMAAP/IiA
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10. Dos pRAzos E coNDlÇôEs DE ExEcuçÃo oo oBJETo coNTRAÍADo

lS l Ocontrato Íesuliante do processo licitatório te rá v igên cra a partirdâdata deassinatura do contrato

sendo que os Contratos ass nados no ano de 2023 têrá vigência aÍé 3111212023 bem como o

Contraio assinado no ano de 2024 teÍá vigêncra alé 3111212024

x. c'4
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ÁLTO ALECREDO PTNDARÉ. MÂ

Av. Joâo Xxlll. S/N - Cêntro
C PJ: 01-612.832/0001-21

í7. OO TERMO DE CONTRATO OU INSÍRUMENTO EQUIVALÊNTE

171 Após a homologaÇão da licitação, em sendo realizada a contÍataçáo, será ÍÍmado Termo de
Contrato ou êmitrdo instrumento equivalente

172 O adludicêtáÍio ierá o prazo dê 3 (trés) dias úteis, conledos a partir da dâta de suâ convocaçáo
paía assinâr o TêÍmo de Conirato ou acetar instrumento equivâlêntê, conformê o caso (Notâ de
Empenho/Carta Contrâto/AutorizaÇão), sob pena de decair do diÍeito à conkatação, sem preiuízo das
sânçôes pÍevistas neste Editel.

17.2 1 Aliêrnativamente à convocação parâ comparecer perantê o órgáo ou entidadê parâ a
assinatura do Termo de ConÍato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo pare assinatura ou aceite dã Adjudicâtária mediante
correspondência postal com aviso de recebrmento (AR) ou meao eletÍônico, para que sela
assinado ou acerto no pÍazo de 3 (tÍês) d as, a contar da data de seu .ecebimento

1722.O $azo prêvisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo. por

solicitaçáo jusiificada do âdjudcatário e aceitâ pela AdministÍâçáo.

17 3 O Aceite da Nota de Empênho ou do insltumento êquivalente, êmitida à empresâ êdjudicada.
imphca no reconhecimento de que:

17.3 1. ÍêÍeridâ Nota está substituindo o contreto, aplicando-se à rêlâção de negócios alr

estabelecida as disposiÇóes da Lei n'8.666 de 1993;

'17 3 2 a contratada sê vrncula à sua propostâ e às pÍevisóês contidas no editâle seus anexos,

17.4 a contratâda reconhece que as htpóteses de rescisão sáo aquelas pÍêvistas nos artigos 77 e 78

dâ Lei n" 8 666/93 e rêconhecê os drÍeitos da Administração previstos nos artrgos 79 e 80 da

mesrna Lei.

17 5 O contrato Íesultante do pÍocesso lictatório terá vigência a partiÍ da data deassinatura do contrato
que devêrá teÍ viqência de até 31 de dezêmbro do ano coÍente

17 5 1 Previamenle à conÍatâçáo a Administraçáo realizará consulta ao SICAF para identúicêr
possivel suspensáo temporária de participação em lcrtaçâo. no âmbito do órgáo ou

entidade, píoibiçáo de contratâÍ com o PodeÍ Público, bem como oconênc€s imped(ivas
indrretas, obseNado o disposto no art 29 da lnstruÉo Normativa nÔ 3, de 26 de abnl de

20'18. e nos termos do êrt. 6o, lll da Leino 10 522 dê l9deiulhode2002, consulta prévia

ao CADIN
17 6 Nos cêsos êm que houver necêssidade de assinaiura do instrumento de contrato e o fornecedor

não estiver inscrito no SICAF, êste deverá proceder ao sêu cadestramênto, sem ônus antes dâ

contratação.

17.6 1 Na hipótêse de irregularidade do reglstro no SICAF, o contratado deverá regulaÍizar a

sua situação perante o cadasÍo no prâzo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

aplicaçáo dês penalidades prevrstas no edital e anexos.
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19.

pREFElruttÁ MUNtctpÁL Dt aLto aLEcRE Do PINDARa . MA
Av. Joáo XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832,0001_21

18 2 O prâzo de execução se dãrá sob demanda, conformê Termo dê RefeÍência.

18 3 Íoda prorrogâção de prazo deverá serjustificada poÍ êscrito e prêviamente autorizâda pela

PrefeituÍa lúunicipal de Alto Alegre do Pindarê, devendo a solicitação ser encâminhada até 15 (quinze)

dias anleíiores ao vencimênto do píazo de execuÉo êstipulado.

REAJUSTAMENTO E SENTIDO GERAL

19 1 As regras acerca do rêaiustamênto êm §entido geral do valor contÍatuâl são as estabêlecidas no

Termo dê Rêfêrência. anexo a êste Édfal

192 O pÍêço contÍatado é fixo ê Íreâlustável

19 3 Eventuais êlteraçóês contratuais reger se_áo pela drsciplina do art. 65 da Lêj n0 8 666, dê 1993

194 A CÔNTRATADA é obÍigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressôes que sê fizerem necessários, êté o limite de 25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do conkâto

19.5 As supressões Íesullântes de acordo celebrado entre es partês contrâtantes podêrào êxcêdeÍ o

lim te de 25% (vinte e cinco por cento) do valor ln clal atuâlizado do contrato.

Do REcEBTMENTo Do oBJETo E DA FlscALlzaÇÃo

20 1 Os critéÍios de recebimento e aceiaçáo do obieto e de Íiscalização estão previstos no Termo de

RefeÍência.

21. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E OA CONTRAÍADA

21 1 As obrigâÇôês dê Contrâtante e da Contratadê são as estêbelecidas no Termo de Reíerência

22. DAS coNDrÇôEs DE PAGAMENTo

22 'l As regras aceÍca do pagamento sáo as estabelecrdas no Termo de Referência anexo a este

Editê1.

23. DAs sANÇÕES ADMINISTRAÍIVAS.

23 I As sansóes admin stratrvas sáo as êstabelecidas no Têrmo de Reíêrência:

24. DA rMpuGNAçÃo ao EDlral E oo PEolDo DE EScLAREcIMENTo

24.1 AÍé A2 (dois) dias úteis antes da datâ designada para a abertura dâ sessão públlca, qualquer

pessoê poderá impugnar este Edital

24 2 A impugnaçáo poderá ser realizada poÍ forma eletÍônicâ, pelo e-marl cpl'altoalegrep@gmail'com

ou poÍ peliÇão diíqida ou protocolada no endereço slluadê na Rua Presldente Médici, s/n, Centro Alto

AlegÍe do Pifldaré MA nâo tendo efeito suspensivo

243 Cabeá ao PÍegoeiÍo, auxiliado pelos rêsponsáveis pela elaboraçáo deste F'liiâl e seus anexos

decidir sobÍe a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da datâ de recebimento da

impugnaçáo.

24 4. AcoLhida a impugnaÇão, será clefrnlda e publlcada nova data para a realizaçáo do certame

20.
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CNPJ: 01-612.832/0001-21

245 Os pedidos de esclaÍecimentos refêrentes e este processo licitatório deverão ser enviados ao

Prêgoeiro até 02 (tdois) dias úteis anteriores à data dêsrgnada para êberture de sessão pÚblica,

exclusivâmentê por meio êletrônico via internet, no endereço indicado no Edital

24 6. O pÍegoêiro Íesponderá aos pedidos de esclaÍecimentos no prâzo de dois dias úteis, contêdo dâ

data de recebimento do pedido, e poderá requisitaÍ subsidios formais âos responsáveis pela elaboraçáo

do edital e dos anexos

24 7 As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos náo suspendêm os prazos previstos no certame

24 7 1 A concessáo dê êfêito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá seÍ

motvada pelo prêgoerro. nos autos do processo de llcitaçáo.

24 I As respostas aos pedrdos de esclarecimentos serào divulgadas pelo sistema e vinculâráo os

participanies e ê administração.

25. DAS DTSPOSçôES GERAIS

25 1 Da sessáo públicá do Pregão divulgar se á Ata no sistema eletrônico

25 2. Não hâvêndo expediente ou ocorrendo qualquer íalo supêNênrente que impeça a realizâÇão do

ceriâme ne deta marcada. a sessão será automaticamente tÍansÍêrida para o primelro dia Útrl

subsequêntê, no mesmo horário anlenotmente estabelecido, desde que náo haje comunicêÉo em

contráÍio, pêlo Pregoeiro.

25.3. Íodas âs Íeferências dê tempo no Edital. no aviso e duÍante a sessâo pública obseívarão o horário

de BresÍlia - DF

25 4. No julgêmênto das propostas ê da habilitâçáo, o Pregoêiro poderá sanar erros ou falhas que não

altêrêm a substáncia das propostas. dos documêntos e sua validade jurídica' mediânte despacho

fu n darnêntado, reg ishâdo em ata e acessível a todos atí buln do-lhês validadê ê êfiécia Parâ fi n§ de

hâbrl(ação ê classlÍcação

25 5 A homologaÉo do rêsultado desta licúâção não imp icêrá dirêito à contratáÉo

256 As normas disciplinadoras da icitaçlo serão sempre iniêrpretadas em Íavor da ampliação da

disputê enire os intêressados, desdê que nâo comprometam o interessê da Adminishação o principio

da isonomia, a Íinâlidade e a segurançã da contÍatâçáo

25 7 Os lÊ[êntes assumem todos os custos de preparaçáo e aprêsentação dê suas propostas e a

Adminislraçáo nào sêrá em nenhum cêso tesponsável por esses custos, independentemente da

condução ou do Íesultado do processo licitatório

25I Na contagêm dos prazos estêbelêcidos nestê Edital e seus Anexos' excluir-se-á o dia do inicio e

inclulr.se'áodoVencimento,sóseiniciameVencemosprazosemdiasdeexpedientenaAdministÍação

25.9. O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não irnportará o afastamento do licitante,

desdequeseiâpossivêloapÍovêitamêntodoalo'obseÍvadososprincípiosdaisonomiaedointeresse
público.

25 10 Em caso dê divergência entre disposiçóês deste Edital e dê sêus anexos ou demars peças que

compôem o processo prevalêceÍá as deste Edllal

25 11 O Edital está disponibilizado na integra no endeÍeço eletrÔnico

https //www oortaldecomprasoublicas com bí. e também poderá sêí obtido no endereço

cpl altoalegÍep@gmail.com nos dtas útêis, no horáÍio dâs 08 horas às 12 horas, mesmo endereço e
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Av. Joáo XXlll. S/N 'Centro
CNPJ: 01.5í2.832/0001-21

período no q!êl os autos do pÍocesso êdminlslratívo permanecerâo com vista frênqueada aos

interessâdos.

25.12. lntegram estê Editê|. para todos os fins e êfeitos, os seguintes anexos:

25 12 1 ANEXO I - TeÍmo de Reíerénc'a

25 12 2 ANEXO ll - Modelo de DeclaÍação

25.'12 3 ANEXO lll- Modelo de PÍoposta Comercral

25 12 4. ANEXO IV - Minuta do Contrato

25 12 5. ANEXO V - Minuta da Aia de Registro de Preço

Alto ALegre do Píndaré (MA), XX de XXXX de 2023

FLÁVIO OLIVEIRA VIANA
Secrêtario Municipalde EducaÉo de

Alto Alegre do Plndâre

\ !7, .-z-acs çzr-'
PRETEITURA MUNICIPÁL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA

Páomâ 20 de47
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ANEXO I

TERMO DE REFERÉNCIA

Oí - OBJETO:

Registro de Preços para Aquisição de gênêros alimenticios drversos para pÍepero de merenda escolar paÍa

distribu ção gratuita aos alunos dâ Educação Básica matriculados na Rêde Iúunicipâl de ensino do Município
de Alto Alegre do Pindaré MA

{ Fk ne-------3!/ --,.ú,\ t-"
lO FÍ',.'i:----------;-'i--

Ass. IZL
PREFEITURA MUI\I(IPAL DI AL ÍO ALIGRE DO PINDARE. MA

Av. Joâo Xxlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.512.832/000í-21

PREGÃO ELETRÔNICO NO 044/2023. CPUPMAAP

02 . JUSTIFICATIVA:

Aaquisição do oblêto visa proporcionar o funcionâmento rêgulare de boa qualidade da mercnda escolaÍ, com
o objeiivo de supTÍ no minrmo 15olo das necessidades nutracionais diárias dos alunos, contribuindo para a
reduÇão da evasáo escolar favorecendo assim a Íormação de bons hábitos alimeniares nas crianças e

ado escentes da nossa Rede Àilunicipal de Ensino tudo rsso dentro do espinio dê uma política de SeguÍança
Al mentar e Nutricional.

03 - ESPÊCtFtCAçÔES DO OBJETO:

3.1 - LOTE ÚNICO:

LOTE ÚNICO. IV1ERENDA ESCOLAR

rÍE DEscRrçÃo/ESPÊcrFrcÂÇÁo UND QUÂNT.
PREÇO
UNIÍ

PREÇO
TOÍAL R$

aVE'A FI,ú ETOCO\- a,ÊráÊ r.o.o- r-gutaÍes
5e a p'esen!ê oe Lr ôàoê ea <Ltdroe, eabalagêr êí cái á i_leg'ê côr 1o
r nr_o aooq ooÍ oô Çéo de 30q ro r e.e'' 5 0 oe pÍor'r_á'090 0ê''o'à ál rellár
ê3% detero, @m as dêv das inÍoÍmaçóes do pÍodulo ê êxêmplodata de validade,

'váloÍ nulrlcionale ouirês qsidás pelá !gllância sanitária íechado a vácuo con
dârâ de va idade de no minimo 12 meses ã Darlirda dala da enlrêqâ

L.]ND 3 000 1341
RS

40 230 00

I Biscôtr-o CREAM CRACKLR AMANTÊtcaDo . p/ aoôô .vBALAGLi,l

PBIVARIÂ e^baláqêr'le\ve ei praslco pêço qLoo oe aOOg cole"do a

EenuÍ(ê(àô dó p'oorlo nárcd oo'àb',cânrê oá€ de Íéo''-êçáô ô"'o iquido e
2 da a vá'orde e,pr$s. oefo'má! ' ve Op ooJoôê,êàpÍeseÍ lé"se 'leg'ô co.

sàoô." odo, rq.dd"re§ caÍad-n{rc"s dd-o-.," Ô'ÔÔ ro prooro oaÍ. Ô

-n co1Ío dêoê (ô- à êq.sláçio e n ! 90'ê p'azo de ràl Ôadê

UND '15 000 716
R$

07 400,00

BISCOITO ÍlPO iúA1ZENA - PCT 400G consistêrca üocante lNre de Lrmldade
.Ên co'.-res cd roà,s á.o.o.,o1rdo ea erbalágFr oldslcà àlo,r'á conorÓla

' o'ote<ao cor puzo oe rê'daoe de 'o r-ros rrÍe<ês r oànr da dr'a dd
UND t5 000 788 |8 200.00

e sa-ô iõ iFõRosourr\hA DL LElrE - Pc' 4ooc.o-a,i_e6a - ocànr" l,vÍê

- oeLfoadÊ rérlo,arLesaF.ârs e- eÍoalager old>lca êlo.rcá (ondupá
4 p'oleldo com p'a7o oe váloêde Ôê 1o rnrTos L Í's" a pr1 Ôà darê da

UNO t2 500
R$

5.85

- -iÉiÉ=fr;-pó TNTEGRAL - Écr 4ooc Er\,rBÃiÀGEM pRrúÃÂ Ãraco de-

por.er e-ô Íêràr.o. peso lq-oÔ oe rooq. corLê-ÔÔ à oe.nÍ(êcaÔ do prodLto.

1ár.d do lêor callê oa a oe dD"caÇaÔ pêro lrqJrdo e oàlá . ál odde e'oÍessê de_ 
Íorrnê ns .el lno'eo F-tes ele en po rlleqrr CaÍá_ê'rstr rs adnor a s. p'oo,Io
própío paÍa o consuúo humano, em confômdâde com a leg s1aéo em vrgor e
nrâ7ô dê v: idâdê minimô dê l2 meses.

UND 13 000
8,57 111 410 00

ÀnÀoz rt"o Pc' ^G.rbâ,áqer p,-á1à saco ptas'co aro'.o
denlrncaÇão do prodúto, ma.ca do íabncánte daia de Íab.lcâção, pe§o liqudo e

o odlrdevá Ôàoee p'e5s" oe ÍoÍré v nre cdrê4eÍ s1." oo p'ooJlo ê"ozde l'
qLd,dade ,o* ogd-oeolcd> p'êse!àors qJe eslêá de

à(,oÍôô a leq "láqio v'ge-_e Fenlo oe aofo odoes e 5Lo5à1oá' està.'1ã-s

KG 12 0AA 606
RS

72 72A,AA

PE SRP - n" XX/2023- CPUPMMP]IVA
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PREFETTURA ruut{lctpAL DEÁLTo aLEcRE Do pTNDARÉ ' MA
Av. Joâo XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

. Ê,ô'ê$à de roÍÍá v,sve CARAC'IFFISTICAS DO oRODJIO -onoosro de
,d(drose de .ê_a.Ôe-.ÇucaÍ 1áo co_te1do qlJlen Ôê pÍÍ"rá qu"daoe sea
sul'oade umidade. boo e cororêçáô escuíâ Caracieristcás âdcionás p.odlto
propno pa.a o consumo humênô em conrormidadê cón a lê9 s âÉô em v gor e
..n vâ .r:dê minimã dê 12 mêsês

CaÍacterlsicas ad conars produlo prop.o pãÍê o consumo humano em
dê vârdade mii mo de l2 meses

io com dâtá de vâlidáde de no minrmo l2 mesês a pân r dã dâta da

aÇUCAR CRISÍAL PcT 01 KG embélágêm prmatê embalagem llexive em
pástco alóxtco u. dade de Íomecmento de I e 2 quilos contendo a denliíicáção
dô prôduto. mâr.â o fabricante. dala de fábÍôáção peso qu do e dêt, e valdade

FOLHA DE LOURO ' Embalagem contendo no min mo 50q com idenÚcação do

KG
7,50 90 000 00

EõLoRiÊco5@@
qu mcôsr náo deve estar emboloÍâdo livrê dê umdade iento dê matéíiá tsiÍosa i

I acono..oràdo em sãco plasnco alo' co 6T rlotáçoes sob'e 'db lclÉo e
vâ14âde do produro Pácolê de 10ogrâíâs sentosdê glulánálo monossôdco ou

UND

100

t0 r8

RS

3,70

R$
3 500 00

R$
ô4 160,00

IR§
I 

71 260.00

RS
59 200.00

VINAGRE A ALCOOL - EmbalãgeíÍ páslEê tipo pel
vârdâde de no mínimo 12 meses â ped rda dalâ da enl

de 500m coÍn p.azo dê

DE SOJA 9OOIüI embalag€m pomara: Garafa PET crm 6nteúdo irqu do

de gooml êonlêndo a identilic.Çàô do produlo, maré do fabricanle d.lá dê

- - Íàb.càc.áo oeso lroudo e üla v. dáoe eipressâ oe 'ona v6rve lns'edc'les
óleô de sôtá anloxrda de ácdo crt co nào conlem gúteô Caracteíslcas
ad'cona's prôdu1ô próprc para o consumo humano en contomidáde com a
lêgrsacSoem lqor e p,zo oê valdàde mrlmn/iê l2 fê+r
FLocÀo DL MrLHo - PAcorE 5ooc êmbaragên pnmaa so o;nm;re;í
mêtálico . peso liquido dê 5009, conlendo â identíicâçáo do produlo ma.ca do
fablicânlê dala de Íáb.ieqào.pso liqudo e dáta valdadê êrprêsse de tomâ
visívê|. CaÉcteísti@s âdiconais p.oduto pÍópÍio pâÍâ ô @nsumo humano, em

de massa homogêneizêda, isenlô de sutdadese iermentàçoes cor cheroe sabor
402

ooletileno melállco, peso iquido de 5009 conlendo a idenl icaçáo do prôdulo
márcã do fabrica.te dâlâ de íábÍicação peso liquido ê data validade expessâ d6
lorma vsivel CaÍacleristrcas adicronãs: píodulo própÍo paÍa o consumo humãno
em conlormidadê com â legisláção em ligor e pÉzo de validade minimo de 12

mâduros sêlêc onados, sem pele. sêm semenles @nlendo açucaÍ Com aspecto i

caÍacleÍislico Com âpÍesentaÇ.âo de 5209 com dâta de vâlldâde de no minimo 12

meses a pâdn da datê da entrega. senlos de glutamato monossÓd@ ou sais

idade mrnrmo de 12 meses

ESPAGUETE C/SEI\,IOLA PCT 500Gêmbâ aoêm p.mariâ:sacô de

DE ARROZ - PACOTE 500G embâlâgem pímana: sa.o dê polêt'leno

coniôÍn dáde ôom â êgElacao

UND

15

6.00
RS

72 000 00

de validádê mlnrmo de l2 meses
colúlNHo com coloÍação adequãda, sem adiç3o de co.anlês e aditivos quim cos
náô dêve estár ffibdorâdo Me de umidâdê senlo de matêia ieíosá
Acondicrorado em saco ,lástico atóx@ com inlomáçóes sobre iabricaÉo e
veldáde do produto Pecole de 1 m gramas isentos de glulamato moFossodEo ou

peso iiqurdo de 5o0g conlendo a identifrcâção do produlo, marcâ do íabricánte.

datâ de fabricaçáo,peso iqurdo e deia valdade expressa de foÍma visiv6l TIPO
iaÍ.hádeaíozflocada Eenla de paÍas tas e sutidades CaÉcterislrcas adicionâE:
produto pÍópÍo para o consumo huma.o. êm conÍomdade com a egrslâção em

SAL IODADO - PAcoTE 1 KG embalagêm pÍimâílê: saco pbsnco. rniacla peso

de Íãbílcâcao. p€so lquido e dâta de vãlldâde exp.essá de Íorma vsrvel
CaÍâcteísl És do Druduto po fino homogeneo, com cheÍo e sabor pÍopnos

caíâctêrislicas adrcionãB: pÍodulo pÍoprio parâ o consumo humano, êm
íazo dêvalidâde mlnrma dê l2 meses

554

i46

R9
t6 620 00

RS
2 394 00

-8
Lqú do de 01 qu lo coôlendo a denlríicáçãô do píuduto maÍca do fabnenlê dâle

2.66

-^ -sARoúÃ aõ lvloLHo Dl- Iol\4aÍ FÍoãlagemde àb.eracrler de I259 com

' eI !19!S l!!99I4 !!l!94 É r . 9 P orúà9 l2q ioro- as rorà-s 3 5 g e sodr-o 19 380 00

PE SRP n" XX/2023 CPL/PMAÁP/MA

KG

P?s!E4js!

702

R$
5,696 000

êrbàráger pn1ã'rd emDàráoem p.àst'@ peso 25oq conlerdo a 
'de1lúc€çào 

do !

!r p'odllo mârcê do fao.canle dára de ÍàÚ,cáçao oeso rroJdo e oâla vâl'dederoND
'' lerpessa de'orã vrs,le TlPo meÍgaÍ.á@m)âl sêF goÍduÉs e @nlendo

vrrân,náA Caráclersncisâdrconars produto prorno pê'à ô @nsúmhum..o eÍ

R§
144 ô00 00

prepâÍádo com fíulôs

I 000

7 000

PCr 16 000

12 000
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pRErElTuRÀ MUN|crpAL DE ALTo ÂLEGRE Do PlltDÁRÉ - MÁ

Av. Joâo Xxlll, SiN - CêntÍo
CNPJ: 01.612.832/0001-21

, 7oJ

PÍoc.ne----!.t-
*r- @

164 mq sem vê§lgD de ferrugem, ãmásãduras e abaulamenlo com prdÔ dê
vâlldãdêdé nô minimo 24 meses

2A
SARDINHA AO OLEO - Embálágem de 1 259. @m embalgen rnieg.â arbordÍalos
1 2 9 píoleinas 129, goÍduÍaslota6 3,5 g e sodio 164 mg sem vest€io deÍerugem,
ámássâdúíás ê âbâu âôentô com ôrázo de validadede no mrnrmo 24 mes*

UND 2 254 5.20 | 700 00

21

1\,tAcAÁúo paRAFUso ' pAcorE 5ooc efrbâragem pnmâÍa saco de

oolietleno melâ ico , oeso liqLido de 500q, @niendo a dentiÍ€ção do pÍodulo,

mâÍca dô fâbncánte dala de fabÍcação peso liqurdo ê dâta valdade expÍêssâ de
Íorma vsivel. Cáracteíistcãs adico.ais: pÍodulo própro paÍa o consumo humano
êh coníoÍmrdade com a lêgislaÉo em vigo. e pÉzo de lalidade minimo de 12

t6 000 5.50 88 000 00

FEúÀõÊ-RÉíõ:-rpo i pAcorE DE 1 KG Novo rpài o,istitúiao de óilm aa
mesma coloÉção admil ndo se no máxmo 5% de ÍnisluÍa de outÍãs classes e ate
1O% de misluÍa de vanedadesda classê coÍes isento de mãtêria lêúosa, paEsitas,
pedaçosde 9Íãos aíddos brolâdos, chocos, mat!ros, molados Nome êendêíêçô
do íabÍ cánle e â dala da Íab.eçáo ê validâde ll'linima de 12 mesês â conta. da

KG I 500 TT6
R$

11 640 00

2:l
ffisiaerose
rniêgros apresentádos em saco de malenei e§btenle lransraranE e atÓíco dê (G 2 000 800

RS
16 000 00

24
aRANCO - TIPO 1 PACoTE DE 1 KG: Graos nolos. rnl6úo§ 6 rniegros
Edos em sâco de mater e Íesislenle transpãÍa nte e atoxr@ de 1kg

KG 1 500
RS

so0
RS

13 500

25
Milho VeÍde ' Em @nseryâ com 2009 -em lala de 30 gÉmas comva|dedê ftinimâ
de 1 áno lsênlos de qlulâmalo mo.ossodi@ ou saE sodcos

UND 2 000 600 12 000 00

26
ERVILHÂ - Em consêrva com 2009 - em lalá de 30 gÍãmâs com valrdãdê minima
de 1 ano lsentos de olutamalo monossód @ oo sàE sódrcos

UND 2 004 486 97

2l

oa-GANo - Em íàhâs acondicionado êô pâcote de 109 valdade do podúto não
podêrá sêr níerior a 12 meses, contada a panir da dâra da ênlíega O p.oduto

deveÍà estarem conloÍmidâdecom as normase/ou lêgislâção vigenle do Ministéio
da AgÍcu[ura Rotú]agem contendo, no minimo, peso liqu do nomê e CNPJ do
iabiicante e data ô! pÍa2ô de validade, se.los dê glutamato monossôdico ou sar§

2 000 10,16
R$

20 320,00

t,racíão r.:ra sopa -trrassa ae retrmtras, com semôiã en quecda com Íeío ê
ácdo iÓlico ovos e coÍanlê naluÍal Deve apresenlârse sorto após o co2imenlo
indÉâdo na embalagêm boâ digestibrlidâde validáde minimâ de 6 mese§
Fhb: ádêm dê 5ÔÔ orâmás

UND 500 666
RS

3 330.00

IFóRMULA pFDÀrRrcApA&c NUTRrÇÃoLMTERAL E oR LPARAcRlaNÇAs
A PARTIR Of 01 A IO ANO5 Conlendo . SacaÍos€ naboednna :ã'opê dê
.'ho prore râ de soro oe le e. oleo de gÍasso, €sê'lato oe polâss'o obndo do
.ere óê vacá oleo de cánolâ de bá ro leor elücr@ t ql.ccÍ doos ds cadeÉ mêdiâ.

oleo de ólho Íosfao de sodo. lecrlrt de sota. €óoldlo de cálco Íostaro de
porasso cloÍêro de Élcro vÚamrnàs rv4a-'na A bêlaaÍoleno r(âmrla o LAÍA
v't.m'na E víâmine K vMm'nac rrtammá B1 vtahrnê 82 nrác.a vlâmná 86
áodo tolco, ácrdo oântotênico, bDtina e tauÍina), bilanaÍato dê colina. cloÍeto de I

mag.ésD, minêÉ§ (ferc @bE, zinco c.omo, molrbdênrc e iodo) L_cahiina l'a.oiar':anre ,eguraao, de àode7 e.oo crl@ oode.do * âdrconedo dê

r00 249 35
RS

28 935 00

aDOCÁNTE DIFTFTICO Adoçã"E O€,e,@ I 'qu'do 00 V' Os produlos devem

se'r;colhe.dos pe'a AMD LAssouâçáo r,lac.olalde Ass6lenc.a ào OÉoelcolê
looer ser côlsurldos por o dbelcos Cad.,lgolaseqLvá'eráoo-çddeJmd
co'neÍdecnàoeãclcaÍ INGREDIL\-ESÀqLa EoJ'co'dnlesallcEs Cicranélo
de Sod,o. A@ssoIàíhê dê Potássio, SacaÍ iê SÓdicã e Sucralose consêrvadores:
Benzoaro de sodro e lúenpê'abeno acduldnte Ac'do crl,co cÔn dalâ oe

r2 mÊ<êc: ôârrÍdá dárá dâ ênlrêod

UND30 150 780 1 170.00

fi4ii«ffi,io e enoãas"m
Pdcop d€ 5ooq nÍorra(o$ 1ul r.o"als. Porçáo d' 5oq I'2\caásoechar
Qüa.ndêde po' poÍcào Valor en'rqe'Éo 173\cê -/rt"J ua'oÔdÍálos 379 _

3r Prorernas 3 60 - GoroJrês lolai Ia - Gorduras sàll'áoàs 09 GÔduÍásÜâns 0!
- CoÍdure mo;o rsáluÍádas O GoroJÍêr poÊrsalurãdàs 0 79 -Colês e,ol0 TrbÉ
êrÍe.rá l tq. soo Ô o coÍ oárê oe r'àldadê de -o a r mÔ 12 mêses e pantr dâ

UND â 000 003 80 240 00

- 
- ffieocn . F;bárâdo;É.;orã 5oos cor oi{' o'dade dê no' -*

I dá.árá d: ênÍêÕr
2 000

R$
9140.00

B.scci'ro.É-ir'*o - "q,*". m s@re,;. e, @,m
3l p,epà'ado o,oe o,anre nat,lra' Com ddtr de varidáoe de nomrlrc 12mesesá UND

rmh)rÍÂm' P,6rÊ dê 100.
2 000

RS

575 11 500.00

- 
- coco Múiú-;ã-loo, cr. d"r" dê ;âldade óe no m,n'mo 12 me§es a I pcr 30c 500

RS
1 500.00Dan r da daia da e.lÍeqã

PE SRP n" XX/2023- CPUPMAAP/ÀiA
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BISCOITO TIPO CREAlvl CRACKER SENI LACTO§E PCÍ 400G. PÍoduto sêh
PÍoteiná do Leite de Vaca Felo especialmenle pe.â ô publico APLV (Arergicos â
pÍolêina do leLre de vaca) FARINHA OE TRIGO ENRIQUECIOA COIV FERRO E
Ác]Do FÓLIco ÁGUA GOROURÁ VEGEÍAL HIOROGENADA OE SOJA
ACUCAR |NVFR, DO ACUCAB SAL FFRVINTOS CU|M'COS
RI|,ARRÔNATÔ DF sÔDIo I,,CARBONATO DF AMÔNIO L PIBOI OSFATO
ÁcrDo oÊ sóDto FERMENTo BtoLóctco EMULSTFICANÍE: LEclÍlNA DE
soJA MELHORAOOR DE FARINHAT METABISSULFITO OE SOO O Com data
de va idade de no min mo 12 mesês â paíú da dala dâ ê

prôloslaro ácdo de sodio e brcaíbonâlo de âmôílâ melhorador de fãinhâ:
melâbrssullilo dê sód6. aoma ãíúrcielde bálnilhâ Com dalá de validadê de no

minmo l2 meses a oan. da data da
recuta ãe tapioe - NáluÍa Embâlegem com 1kg Nô ÍóluLÔ dêvê @nslâr a
denonrnâçáo do produto de a@do com sú desgnação o! classiicação Ast
fâ nhàs Íãrão o nome. sêguda do nome vegeiel mmum de o.igem. Ás sêgú ntes

rnlomacÔês dêve-ão ser rD,essas De o 'ábl rcânte drcrare.le 'a embalâgen eí
qLê o;'ootro esla a.o_dlcolddo nore e'oL CNPJ do íábrcânle hârcr do
prôdúto endêreço peso.@mposçáo daia de ÍábÍl€ção ou Ôte data de válidâde

Noma(s) v€eile(s) e reg stros nos óÍgãos compelenles Ná dala da enirega o

oÍá7ôde vâ'oàoe'nd,€õo pârr o oÍoduto nàodeverále s.do uhrãpassado ná sua

melade. rora-oo se coÍo Íe,erê1cre á delá oê Íaorcação ou lole mprêssa 
'à

".uàrg", conrôrme â(s) Nomã(s) e/ou R€soluçáo

700
RS

3 500 00

37
RS

5 900.00KG
R$

11 80

ões) vQentêls) da arrylll
L-]ND33

CAFE . hoô toíado ãpêsenlação pó

válidádê de no minimo 12
tipo êmbalagem de 250S
meses a padí dâ

RS
8 t9

RS
10 16

10.37

800

RS
40 950 00

R$
248 700 00

RS
4 064,00

2 074 00

R$
6 400 00

t5 000 00

R$
5 S50,00

cAaÁu roo"/" ' caaãu em PÔ cácau solúvel. com 1oo% cãcau embalásem com UND
coh data de vâldâdê de nô minrmo 12

-[,laRcÁRINA 

sEM LACTOSE POÍE 25oG com óleo nleÍesleÍí€do com sal

60% de lipideos embalaqem pnmaÍia: embálâgem plástca pêso 2509. coniendo a

ideniúrctáo do prodúo. maÍca do íâbricanle, dâla dê íâbÍcáçâo.pe§o liquido e

dala vadade exoÍessâ de Íormâ vsivêl TlPo mâÍgannâ comsal semqod!rasê
.ônrêndô viláminâ A Caractêrisncâs adico^ais: pÍoduto pÍóp o para o consumo

humâno em cônÍoddâde com a legisLaç3o em vigore prao de valdadê minimo

LEITE SEI!4 LACÍOSE LEIÍE INTEGRAL SÉM LACTOSE - 4OOG EMBALAGEM

PRIIVIARIA sá@ de polieuleno metálico contendo a rdenlícação do pÍodulo.

máíc, dô iab.ienlê data de íabícacão peso llquido e dáã velidade expÍêssa de

íoma visivêl CaÍâcleÍislicas edicionais prodúto pÍópíÔ paía o consumo humáno

em @nfoÍmidade com a legi§laç3o em v 90Í com data de vâ dade de Ôo minimÔ 12

meses â oann da dáta dâ

2AAUNO

'ARiNTÀ-' rRrco -- J;-e o oi re'mer'o rser:ã de

- -m oàoe suidrdes colrendo ole varidâoe e perrodo de lab Lêc5o co'lo'me
o' 

",,g"nc'asr;.-.3"sa" 
ránas omdàtadevãdaóede non'1'ro'2nesesápánr

-poLpa 

DE FRUTAS sABoR GoIA&A Pcr 1 KG

45 I CoNGELÂDA Embalagem ntegra ê úanspaÍenle de 1

15 00

595

R$
713

e 'eo1,lro ' o -dpá Sêoo, qôraod

-poLpa 

oÊ tRuÍas 5ABoR CAJJ ecÍ hG 00o NrqrrRraL puRA

lOO% NAÍUML PURA,
kq com PÍdo de váldade 7 130 00

RS R§
16 CóNGEIÂDA Erbálâgef 

'nteg,â 
ê rÉnspáre.le de 1 19 com prao de val'dâde KG

' e eonslÍo.o faoã sêboÍ ca.i
1S 30 18 300.00

, 7"4
eru.. ne-----?f l---
*. (12

PRIFEITIIRA MUNICIPAI, DE ALTO ALEGAI DO PINDARE. MA
av- João XXlll. S/N - centío
CNPJ: 01.612.832/0001-21

705 3 525,00

PE SRP ' n" XX/2Ô23 CPL/PMAAP/MA

?te!?244e!l

lds\

Não deve serembaladô qlente Embaagem plástie âtóxica @m Éênlrcaçâooo
44 produlo íólulo com ngíedEnles vâloÍ nuliclo.ãl peso ÍabÍcâÔte data de

Íao,.cà(áo .ê droe e ';s'sl rero -o ôá or elvê94/ valdáoe
KG
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:---T2-(8"

1OO"/" NAÍURAL PURÂ.

PÍo(. nl

PREFEITURA MUNICIPAL DEA[ToALEGRE DO PINDARÉ- MÂ
Av. João XXlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0'1.5í2.832/0001'21

1OO% NATURAL. PURA
kq com pÍazo dê va idade47

48

KG

KG

17 00

18 57

R$
37.00

43 50

RS
11 50

R$
i7 000 00

coNGELÂDA Embâlâgêm inlêgrâ ê tÍânspãente de 1

fiformãçô€s ôurriciona sdo pÍodulo. valdade min má de 30 d asâ partú da data de
ea!gg?.!qve conter n'do resEtÍo no sr: slE ou slM

leeE!9 le§lf §lEq,il!

!e comprontg!9lj!! ?p9l9qÉj!j!á dade
BETERRABA lN NA-rURA - ntacto. lmpo sem bÍolos sem undades êskanhas,

kg com praz. de vâ dâde

ê.ê9IE!I9I.o rapá Sabo, cJpuâc- _
CARNE MOIDA De rô qua dade Conlendo a idenúÍeÉo do pÍoduto maÍe do
tabncânle. dala de fabneÇáo. peso lrqudo ê data de validade êxpÉssã de foma
vÉivêl P/odulo naluÍã com caÍaclê.strcas oÍganolêpti@s conseryadâs. aÍoma,
sabor tetiura apâÍência lsenta de noÍo odores esl€.hos e substâncEs nocivas

pa.a o @nsumo humánô e em @níomidade @m a legislaÉó êm vgor Valdade
mínima dê 30 dÉs a pânÍ da dâta de e.tíega dêvê conler r'do regrstrc no SIF i

v Carê bôvrnr mooá de o qualldãde Ca'âcleriql(ás àô cro.á.s prooJlo proDr'ô KG 296.000 00

R§
138 000 00

R$
87 000 00

H
52

L

FRANGO CONGEL^OO - Embalagem plásl câ flexNel Íesislenle. @m rclulo co
nlendo denl ficáÉo da empresa, ÍêgÍlstÍo no SIF , com dâta de embâlagem ê prázo

d€ !ê ldade de no minimo 3 meses a parl r da data de e.trêgá, deve cortêr no do
KG

FRANGO CoNGELADO TIPO PEITo SEM oSSO Embâlaqem plaslica flexivêl

!: resrsrerrê côm rorJlo @nrenoo dênnl.âc ao dá mpÍes. cqr'stronoslF,6mdate (.
"" I de erba êgem e orâzo oe vaxdaoe de rc m,niÍo 3leres á pa4- dê dara de '-

I e"t99!.SEy9 9S!!9I!'!9l no slF. SIE ou SlM.-
SALSICHA Congêladá - Aspecto própío, náo amolecido e nem pegajosá @Í
propÍia sem manchás esverdeadâ. chelro e sabor póprio. mm ausência de

a.

55

qLe. apos lnoo e sele. oladô Ê *aJldo de oJeúa pára separa'a case da polla
FcsáporpáenarÍornâddenÍê'elodesengordurâdooesora.quedeposdenoido
ê rê{L1záooongrna seoloco Ooloá à ornn oâ oÍoduçào do ól€o de )otà dü6nle | .tND
esse orocesso iâír-se coro €sullado -a produio @Í mdior ,a'o€s lulrioona s. -
tars coÍo nbras fero. cã.c.o e omêga 3 Fscúrá conlendo er oorç;o de 509 do
produlo mr.mo de 79 de fibÍâ álimênlâí€ máxmode 6omg de sódrc Embalagem

I p,àsnÉ de 5o0q

I CEBOLA lN NAÍURA - De câbeF amarela, cô aracteíslies oÍgânoléptrcas
própÍãs conseruâdas, de pnmeÍa q!e|dáde, lsa com popá rntáciã e rmpa

58 apÍoxrmadamenle 60% de mâiuração sem Íe.mentós ô! dete tos lenÍos sem KG

I !!!!!!!lom @lo,acào Jnro,Íe e bnho
BAIATA lN N^TIJFú. ,11àc1o, knpo. sem b'otos ser L'ldades esnalnàs.l
amassaoas que propo,c.ore delerc enl,e as oeôals odô' e@r@ÍãclenstEo Náo

ama$adas que proporc@ne dêíe(o entre as dema s odor e coÍ caÍacleristi@ e
lNÍesdeleÍrâs Náo apresenlándo addos bolo.es manchasôu ôulrâs alieÉ@es 22 62

RS
3 995 00

R$

17 920 00

R$
20 J56.00

-2 000

896

60

amâssádâs. qúe propoício.e deÍeito enlÍe as 16 000 00

R$! RS ;

20.30 I 40 600 oo

l

17 99

22 3T

* T--
21,32 \ 31

649

rlT !!---l999 i 2997000t-lRS R5

PE SRP no XX/2023 - CPL/PMMP/i,|A

ôdor e cor caracteristco e

(G

1 000

30 4a

KG I 000 t8 570 00

coxáo moe ou paiinho, co. pÍop.á sem
com áúsênc. de pâÍasitas e aruas, dêve ser

âmôsira do prodlio eô embalagem inicialoriginal no âio da'sessáo do êiêrdo

500

R$
r9 470 OO

â gíande. de prmeira, com

900



Av. Joãô XXlll. S/N - Cêntro
CNPJ; 01 612.832/0001-21

Nào aprese.raroo êro oo: boo'es
que comproÍêlài sJa ápa e. a oL q-ãloêde

ma.chas ou outrãs allêraçóes

62

CHIJCHU lN MTURA . 'rl.clo rmpo sê- brolos :ea unrdádes êslra.nás
âmàssáoâ< qLe pÍopor.rcre dêrêÍÔ enne às dêmáÉ odo e @Í @Íaderislico ê L.
lNres de le as Nào apresê1tato aÍd'dos boloÍes mathas o- oJlds ê'lera!Ôes , ''-
o .:.orp ô. eráT §Lr dDJe! ! o. q-dloâdê
Repolro lN MTURA lntegrá. dê I: quel'dâd€ (onpâcJá e rm @m torhas
1es.êsevÇorás ser lesóesde o19em ísGá ou mecan(d ôeduÍáçóes e coíes.

- rrmànhô Ê 6ioÍâcãô unÍomes EenLds oe surcades oáres'las e lrtoas. -^br 
acoro,c,onaua e. àuâs o ooriás Aco.doonedá em eooaaqer ptast'ca com ^'
peso êrpresso IE.sporladas de íomâ adequâda DeveÍá seí kanspoítados em 

I

2 500

KG 3 000

R$
11 250 00

RS
26 250 0o

RS
24.00000

450

(âc 1'o'enEaool en lemperálJÍa àrb elle
lrFúo rfr NATUM âma.elo rpo 6 oe I" q"al'oâd

64 rúmê cáse inrêgre T.ánsponadâs de rodâ adequadâ OeveÍá se.tíánsponados KG
ea c!! qs _ gIraidg:l!] !i]pq!!r:? !I
LÁRA\JA rN NATITM,r qLa droe pero redo 1009 cas€,sà l've oe tLngos
oevem estâr irescas inlegrâs sem taço de dêscooreçáo ou màõchas

800
-

VALOR GLOBAL OO LOTE: R$ 2.69,t.68,1,00 (dois milhô€s, sêiscentos o noventa e quatto mil,
seiscentos e oitenta e qualío reai§).

3.2. O quantitativo prevlsto nestê item tem caráteÍ estimâlivo. belizâdo êm função do consumo ê utilzaÉo
prováveis conforme levantâmento das escolas municipais, náo se constituindo, em hipótese alguma,
compromisso do IVlunicípio pela contrataçâo em sua lotalidade.

4. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:

4 1 Exercer a frscalização da entÍege do matenal especialmente dêsignado pela PÍeíêitura Municipalde Alto
Alegre do Pindare - MA;
4 2 Proceder aos paqamentos devidos à CONTRATADA,
4.3 Proporcionâr todas as fâc lidades paía quê a CONTRATADA possa proceder à entrêga do material denko
do estabelecido neste Termo de Referênciai
4 4 Rejeitar o material que náo satrsfizerem aos padrões exigidos de acordo com as especificaçÔes no iteÍn
3 do presente TeÍmo de Reíerêncra.
4 5 Aplicar á CONTRATADA, as sânÇÕes administrativas pÍevlstas na legislação vEente.
4 6- PropoÍcionar todas as condiçóês nêcêssárias à boa execLrção do conlrato e permitir o livrê êcêsso dos
empregados identiÍicados da CONTRATADA ao localde ârmazenamento/entrega dos produtos,
4.7. Responsabilizar-se pela co.nunicação, em ternpo hábil de quâlquer Íato que acârrete em interrupção na
exêcução do foÍnecimento,
4 I Acâtar ê pôr êm prática as recomendaçÕes fertas pela CONTRATADA no que diz respeito às condrçÕes
ê manuseio dos produlos fornecidos. desde que não contrariem o interêsse da Administração;

5. DO ENQUADRAMENTO LEGAL:

51 O objêto desie Termo de Reíerêncra é considerado comum porque é dêfinido mediante especificáçóes
usuais no mercado, iendo como crtério de êscolha o prêço oÍertado somente, c€bendo a âdoção da
modalidade PREGÃO nos termos do parágrafo únrco, do art. 1', daLeil0 52012002.

5.2. A modalidade de licitaÇáo ora escolhida confere rnaior celeridade ao processo, como também amplia o
universo dos potênciais licitantes Dêsse modo, entende-se que o interesse público será maís
sâtisíatonamente atendido mediante a adoÉo dessa modalidade.

5 3. São aplicáveis arnda ao objeto licitado no que couber a Lei Federal no 8.666/1993 e Lei Complemêntar
no 12312006 com alleÍaÇões da Ler Complementar n' 147, de 07 de agosto cle 2014 e demais normâs
regulamenlares pertinentes à espécre.

6. OBRIGAçÔES DA CONTRATAOA:

"" Irãnsponaoas de loná êoeqLáda oeverâ ser t a'soôíados êm eros
L] !!9r9!r4@§ Q!1§!rP9 L

PE SRP..'XX/2023 CPUPMMP,,MA
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PREFETTURA MUNrcrpÁL DEAt"To ALEcRE DoPINDÂRÉ - MÁ
Av. Joâo Iülll, S/N 'Cêntro
C PJ: 0'1.612.832/0001-21

61 PíocedeÍ a entrêga do material adludrcados, de conformidadê com o quantitativo e as especificações
constantes do em 03 do presente Termo de Rêferência, de acordo com as demandas solicitadas,

6.2 Providênciar a trocâ, às sues expênsas do matenêl êntregue com dêíêitos de ÍabÍicação ê que não

coÍespondâm as espêcúicaÇões solicitêdês.

6 3 ResponsâbilizaÊse pelos danos causados diretamentê à AdminisÍação ou a terceiros, decorrente de sla
culpa ou dolo duÍante o peÍíodo de entreqa do matenal não implicândo corresponsabilidadê do Poder PÚblico

ou de se!s agentês ou prepostos;

6 4 Manler rnalteÍâdos os preços e condições propostas

6 5 Responder poÍ todos os ônus decorrentes do tíênsporte. seguros. taxas, frêtês e demais enc€rgos que
venham rncidiÍ na entrega do material,

6 6 Lançâr na nota Íscal as especiicâçÔês do rnateÍial de modo adêntico àquelas constantes do objeto deste
Termo de ReÍeÍênciê

6 7 Náo ÍansíeÍir a tercêiÍos, total ou parclai. o foÍnecirnento do material sem a prévia e expressa anuencia
dâ CoNÍRATANTE:

6 8 PÍestaÍ os servços com Íapdez e eficiência

6.9. Entrêgaro materialdurante o expediente dos setores ou em horários âlteÍnativos, prêviamente acord ados

formalmente com a Adminiskãção;

6.10 Substituir. obrigatoriamente, no prazo máximo dê 24 horas, â contar da data da notificação' os produtos

entregues, caso se âpresêntem impÍópÍios parê consumo;

611 l\4anter durantê todo o período de vigência do contrâto todas as condiçóes que ênsejaÍam a sua

habilitação na licitêção ê contratação.

7. DA JUSTtFtcAÍlva Do Ípo DA LtctrAÇÀo

7 T lnicialmênte é necessário trêzêí a diferença entre licitaçêo Por itens e liciiaÉo por lotes sendo que na

p meiía o objeto é davidido em partes espêcíficas, cada qual representando um bem deforma autônoma. PoÍ
sua vez, na segunda há o agrupamênto de divêrsos itens que formarão o lote

7 2 Destaca-se que para a definição do lote a AdminlstraÉo dêve agir com cautela, razoabilldade e

propoÍcionalidade paÍa identiÍcaÍ os itens que o integraráo pois os tens agrupados devem guârdar

compatibrldadê êntrê si, observando se. rnclusive as regras de mercâdo para a comêrcia,ização dos produtos,

de modo a manteÍ a compêtitividade necessáriâ à disputa

7.3. Em determinêdos casos náo é êdequado o agrupamentode itens que, embora possuâm o mesmo gênero,

sãô procluzidos e comêrcializados de forma diversa, de modo a ampliar a competitividade e obter o menor

preço possivel Todas as peculiaridades envolvidas devem então, ser avaliadas.

7 4 Diante disso sobrelevar notaí que nos teÍmos do artigo 15, lV e § 70 da Lei 8.666/1993, via de regra as

compras sempre q!e possível dêvem ser subdivididas em iantâs paÍcelês quantas necêssárias, no intuito de

apÍovertêr a as pecJIaÍtdaoês do meícado

7.5 Tem-se que a regra é ê realizaçáo de lic açáo por itens exrgindo_se iustificativa adequada para a
realizaçáo de certame por lotês. bem como ê demonstraçáo dâ vantâgêm dessa.

PE SRP no xx/2023 CPUPIúMP/MÁ
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PREFEITURA IUUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE.MA
Av. João XXlll. S/N - Cêntro
cNPJ: 0í-612.832/0001-2í

7 6 Nêsse viés. as aq!isrÇôes por parte de instituições públicâs devem ocorrer por itens, todavia no caso dê
opção de aquisiçáo por loles a composição destês deve ter justificêtNa plausível, observando os critérios
administrâtivo. técnico e êconômico.

7 7 Nesse interim levando à luz do caso concrêto é vant4oso administratlvamente a partir do momento em
que se diminui a morosidade do pÍocesso licitâtório, bem como, facilita no gerenciamento conlratual, gêrando

dimrnuição no quantitativo de contratos a sêrem formalizados.

7 I Alem disso a lrcitação por item, sem atratlvo comercral, pode resultêr em licitações dêsertas, frustradas
ou Orandes dores de cabêÉ na gêstáo conlraiual vez quê foÍnecedores obrigados ê entregar produtos com
barxa materiaLidâde. diante dos cuslos logisticos. sobretudo de transportê podem desistir da êntrega ou no

mínimo. impor Íesisiência êo fornêcimento

7 9. Adêmais a compra ooÍ lote propicta em uma dirnrnurçáo nos riscos inerentes à prÓpria execução, pois,

não restam dúvidâs, o obieto prêtêndido, quando executado por vários contratêdos, poderá não seÍ
iniegralmente entregue tendo em vista problemas nas rêlaçÓes jurldicas mantidas com diversos contíatados.

7 1O A outro tanto, no que tângê ao critério técnico iambém, está previsto tendo em vista que inicialmênte

afastou a inclusáo de lote únicà. o que restringiria a pêrticipação. álém de faze. a divisào de forma Íacional

levando em considerâçáo um critério especifico de aglutinâÉo qual seja similaridadê entre os objelos assrm

agregâdos com vtstas ê possibilitar a LrtilizaÇáo de criteÍio unaÍormê para a aplicaÉo dos dêscontos

alcançados

711 Desta feita, só ê será indêvido o iulgamenlo de menor preço por lote, quando for preludicial a

competiiividade e quando foÍ recomêndável a divisáo em vários obletos Quando a aglutinação se dá por

lusttiicativas tecnicas como impedir preluízos ao conjuflto da contrataçâo ou mesmo êvitaa perdâ de economia

de escala, ela será lícita, o que restou perÍeitamente previsto no caso concreto.

7 12 No que tange ao critério Económico, a licitaçáo do tipo menor prêço por lote há um grande ganho para

a Administração na econornrâ de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na aqulsiÇáo de

medicamentoa, rrnplica em aumênto de quantitatvos significatlvos e consêquentêmente, uma reduÇão de
preços a serem pagos pela Administração

7.13 Nessa senda. o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou que náo é ilegal o pregâo por lotes, desdê que

os lotes seiam integÍados por itêns dê uma mesma natureza e que guardem correlêção entre si

7 14 O TCU exige é a adequada justificativa para o agrupamento É o que ficou claro no Acórdão 539/2013

P "é preciso démonstrar as razóes técnlcas. logisticas. econômrcas ou de outra naturezê que loÍnam

necessário promover o agÍlpamento como medida tendente a píopicrar contrataçóes mais vantajosas

comparâtivamente à adjudicaçáo por item

7 15. Nessê sentido, iambém, a orientaçáo firmada pelo êntáo I\,4inistÍo do TCU, José Jorgê, segundo o qual:

"a adjudicação poí grlpo ou lote não e, em prlncipio Írêgular, devêndo a Administrêção, nesses casos,

lustíôar deiorma fu-ndamentada, no rêspectivo procêsso adrnrniskativo. a vantagem dessa opção"'

7 16 Desta feita no caso dos autos. ÍazÕes para essa justificativa iá foraÍn âbordadas, utilizando o critério

administraiivo. tecnico e econômico. como, por êxêmplo, na economlâ de escala reduçáo de custos

ogistrcos racionalidade admintstratrva. facilita no gerenciamento contrâtual, diminuiÉo dâ morosidâde do

processo llctatóÍio e etc

7 17. lsio posto. entendo devidarnente I ustificadâ a vantajosidade da opÇáo de ÍeâlizaÉo de lcitaçáo por lote'

caractêrlzando-se efêtiva situação de êxceção à rêgra do art 15 da Lêi 8.666/93.

8. DA ENTREGA:

PE SRP n" XX12023 CPLTPMAAP/MA
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pREIrEttuRA MUNtctpAL DE aLTo ALEcREDo PINDARÉ - MA
Âv. Joáo xxlll. S/N - Cenúo
CNPJ: 01.612.832/0001-2'l

I 1 A entrega será efetuada na sedê da SecralaÍia MuniciDal de Educacão. localizada na Av. João Xxlll.
s/N - cêntro. Alto AleoÍe do Pindare - MA. CEP no 65.398_000, nas quantidades estabelecidas na (s)

rêquisição(ões)/ordem(ns) de fornecimento emita(s) pêlos órgáos municipais, conforme suâs demandas

I 2 Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do Íecebimento
da solrcitêção. no horário de êxpediente externo dos óÍgáos munrcipais, e nas localidades informâdas na (s)

req!isrçéo(ôes) /ordem(ns) dê fornecimento respect vas

83 A simp ês entÍêga do produto pêlo fornecedor não implica na sua aceitação definitlva, o que ocorrerá

após â vistora e comprovaçáo da conformidade peio Corpo Técnico do lúunicipio, logo seÍão rêcêbidos:

a) Provisoriamente a partÍ da entrega para efeito da verificêÉo da conformdade mm as especificaçóes

constêntes neste instrumento ê na proposta contratada

b) DeÍinitivamêntê, após a verificâção da conformidâdê com as especiÍicãçÔes constantes neste instfumento
ê na pÍoposta contiatada, e sua consequente aceltação, que se dará em até 10 diâs do recêbimento
provisóno

I 3 1 PaÍa íns do drsposto no tiêm antêror. caso o prazo acima náo sela observado, o Íecebimento definitivo

dos produtos consistÍã no êtesto da nota fiscêl/fatura, pelo gesior/fiscaldo contÍato, nostermos estabelecidos

nêste instr!mento, apÓs vêrificada a conformidade do produto

I 3 2 Se houvêr erro na nota fiscal/faiura, ou qualquêÍ outÍa circunstáncia que desaprove o seu recebimênto

definitivo o mesmo Ílcará pêndente e o pagamento suspenso, não podendo a contÉtada interromper a

execução do contrato até o sanêâmênto das irregulâridades

8 3.3 D!rante o período em que o recebimento definitivo estiveÍ pendente e o pagamênto suspenso porculpa

da contrêtada, náo incidrrá sobre o Municipio contratantê qualsquea Ônus, rnclusivê ínanceÍo.

8.4 Nofornecimento do objetodêverão sêrobedecidês as êxigências e normas deconservêÉo. de transporte

e de comercialrzaÇão instiiuídas pelas Agências e Órgáos Oficiâis reguladores ê/ou flscalizâdores

8 5 Nào seíão acêitos objetos que estejam divêrgentes daqueles especificados nestê Termo de Referência

ôu quê âpresênie qualqueí espéciê de avaria ou violação

86 O recebtmento definitivo dos objetos, não exclui a Íesponsabilidade da contratada quanto aos vicios

ocultos ou seja, só maniíestados quándo da sua noÍmal utilização pela Contratante, nos termos do Código

oe Defesa do Cons,rmldor tLêr no 8 078/90)

8.7 Os produtos fomecidos ern descordo com o estipulado neste Termo de Refeíência, no instrumento

conro"aiório e na proposta vencedora ou que se apresentem imprÓprios para uso, serão rejeitados totalmente

pela Admin staação

8.7.1 O fornêcêdoÍ Ícará obígado a substituir no prazo de âté 48 (quarenla e olto) hoÍas, ê contar do

recebimento da notiicãçào expédidâ pelo Municipio independentê da aplicaçáo das penálidadês cabíveis e

sêm quaisquer ônus paia a CONTRATANTE. os plodutos que venham a ser recusados'

S. GARANTIA:

I 1 A llcrtante vencedora garantirá plenamentê â qualdade do objêto desta licrtação, bem como a reposiÇão

dos itens que estiverem em desacoÍdo com o Têrmo de Referência.

9 2 Deverá sêr apÍêsentado prazo de garant€ em fêce da qualidade conÍecÇão e validadê, contados da datê

do rêcebimento dêflnitivo

*n*-JZ-
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pR[FErruÍlÂ MUNrclpÁ[ DE ALToALEGRE Do pINDÂRÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/000í-2í

'l0. A eualrFtcaÇÃo rÉcNtca:

10.1. Comprovâção de aptidáo para o fornecirnento de bens em caracteaÍsticas, quantidades e prazos
compâtívers com o obleto desta llcitaçáo, ou com o item pertinêôte, por meio dê apresentaçáo de atestados
íornecidos por pessoas turídicas de dirêrto público ou privado

1r. DAs coNDtçôEs DE PAGAMENTo:

11 T O pagamenlo sêrá efetuado ern moeda corrente nacional em até 30 (trinta) dias, apôs a êpÍesentação
da Nota fiscal/fatura no valor totai correspondente aos itens Íornecidos durante os últimos 30 (tÍinta) dias
antecedentes à dâta de emissáo da ÍeÍeída Nota Fiscal A mesma deve êstar devidamente atestada por
servrdor designado para este fim

*

11 1 1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sedê dêsta Prefeitlra a solicitação de pagâmento,
assLnâda e carimbâdê pelo representante lega dê empresa em papel timbrado, contêndo o no do
processo lic atório, as nformações para crédrto em conta corrente como: nome e númeao do Banco
nomê ê número da Agêncra e númeÍo da conia, anexândo a Notâ Fiscal dêvidamente atesta, êmitida
sem rasura. em letra bem legível, juntamente com cópia do conkato, cópia da nota de empenho corno
também as demais certidões atualizadas: Certificâdo de Rêgularidade de Situação do Fundo de
Garantia do Tempo de SeNiço - FGTS, Cêrtidão dê Débrtos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa
dê Débitolunto à Previdência Social- CND. Certidâo Conlunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Fedêrâis ê à Dívida Ativa da Un ão, expedida por órgãos da SecretaÍia da Receita Federal do Brasil ê
da Procurado a Gêral da Fazenda Nacional, e certidóes nêgativas de débitos expedidas por órgãos
das Sêcretarias de Fazênda do Estado e do Muncípio

11.2 - Corno condiÉo pêra Administraçào efetuar o pagamento, a licitanle vencêdorâ deverá manter as
mesmas condçóes dê habrlilaçãoi

1T 3 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo períeito desempenho do material
Íornecido. cabendo-lhe sanar quaisqueÍ iÍegulaidades detectadas quando da utilização do referido material.

11 4 ' A nota fiscal/fatura devêrá sêr emitida pêla própria Contíêtadâ, obírgatoriamêntê com o númêro dê
nscrçáo no CNPJ com que foi cadastÍado no departamento de câdastro de fornecedores da Prefeitura
Mlnicipai de Alto Alêgre do Pindâré - ltlA, constante arnda da Nota de Empenho e do Contrato, nâo se
admrtrndo notas íscais/faturês emitidas com outro CNPJ mêsmo de Íiliais ou da matriz.

12. DAs saNÇôEs AoMtNtsrRATtvÂs

12 1 A lrcitante/Adjudicátária que comeler quaisquêÍ das infraÇôes discriminadas no subitem anterior Ícêrá
sujêita. sem prejuizo da responsabilidãde civile cÍimrnal. às seg!intes sanÇões

12.1.1 No caso da infraÇão, apl car-se-á, independentêmente do impêdimento dê lacitêr/contratar, multê
de até 0,3olô (zero virgula três por cento) por dia de aÍaso sobrê o vâloÍ homologado até o limite
máximo de 10 {dez) dlas

12 1 2 lmpedimento de licitar e de contratar com o lúunicipio e descrêdenciarnento no Cadêstro do
Município. pelo prâzo de até 05 (cincos)anos

12 '1.3 As sanções previstas nos subitens anteflores poderáo ser aplicadas cumulátivamente;

122 A rnexecuçáo parcial ou total das condiçõês pactuadês o erro de execuçáo e a mora na exêcução
sujeitaráo a CONTRATAOA às seguintês penalidades:

í2 2 1 Advertência

PE SRP noXX/2023 CPUPMÁÁP/MA
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ALto AlegÍe do Pindaré/[,rA, 20 de outubro de 2023

ANA GAROLINA NERES SILVA
NutÍicionista do I\Iun cípio de Alto Alegre do Pindare
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Av Joáo Xxlll, S/N _Cêntro
CN PJ: 01 .61 2.832/0001 -21

122.2 Mulla de mora no pêrcentual de 0,3 (zero vÍglla três por cento) por dia de atraso no

cumpÍimento das obÍigaÇões assumrdás ncidente sobre o vêlor da paÍcela do objeto em atraso. que
será aplicada a paÍtrr do 2' (sequndo) dia úti1 da inadimplência. contado da data defnida parâ o rêgular
cumprimento dâ obÍiqaÇáo ate a data do efêtivo adimplemento, obseNendo o limite dê 30 (trinta) dias

12.2.3 MulÍa de 10% (dez por cênto) sobre o valor dê paÍcelâ do objeto em atraso, no caso de

inexecução totaL ou pârciâl do objeto Conkêtado, depois de decorridos 30 (kintâ) dias sem que a
Contratada tenha iniciado a prestaçáo dâ obrigaçáo assumida, ensejando a suê rescisáo,

12.2 4 Suspensão temporária de lcrtâr e contratar com a CONTRATANTE pelo pÍazo de até 2 (dois)

anos

12.2 5 Declaraçâo de inidoneidade parâ hctaÍ ou contratâr com a AdministÍaÉo PÚblica enquanto
peÍduÍarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilrtaçáo, perante a

própra autoridadê quê aplicou a penâlidade. que será concedida §emprê que â CONTRATADA
ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuizos resultantes e depois dê decorrido o prazo da sanção

aplicada;

l2 3 A critério do CONTRATANTE, as sançÕes prêvlstas nos ITENS 12.2.1, 12.2.1e 12.2.5, podeÍâo sêr
aplrcêdas jlntamenle com as previstas nos ITENS 12.2.2 ou 12.2.3, facultada a defesa prévia dê

CONTRATADA, no Íespectivo processo. no prazo dê 5 (cinco) drês Útelsi

12.4 A multa apLicada será descontadê dos pagamentos eventualmênte devidos pelo CONTRATANTE ou

cobrada judicialmente,

12.5 As penalidades sêrão obrrgatoriamente reglsiradas no Cadastro do MunicíPio' ê no caso de suspensáo

de licitar. a CONTRATADA dev;Íá ser descredenciadâ por igual pêrlodo, sem prêjuízo das multas pÍevistâs

no Edital e das demais comlnaÇões legaisl

12 6 AplicaÊse-á advertência porfâltâs leves, assirn êntendidas como aquelas quê não acarretaÍem prejuízos

s gniÍlcâtivos ao objeto da contÍataçãol
11 7 As multas devidas ê/ou pÍejuízos causados à CONTRATANÍE serâo dêduzidos dos valorês a seÍem
pagos, ou rêcolhidos em favor dã CONTRATANTE, ou ainda quando for o ca§o, serão inscritos na Dívida

Ativa do Estado e cobrados jud icialmente.

12 I A autoridade competente, na aplicação das sanÇóes, levará em consideraçáo a gravidade da conduta

do rnfrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado á Adrninistraçáo, obseÍvado o principlo

dê proporcionalidade

í3. CRONOGRAMÂ DE DESEMBOLSO

.13 1. O cronograma dê desembolso sêrá Íealizado a partir da assinatura do contrato, nos leTmos da alinea

b Lnciso XIV do art. 40 da Lêi Fedêrêl no 8.666/93 conforme quantitativo solicitado.

Fúvro oLtvErRÂ vIANA
Secretário IVunrcroal de EducaÇáo de

Alto Alegre do Pindaré

pREGÃo ELEÍRôNtco N" 0xx./2023 - cPUPlvaaP
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PREFE|'I URA MUNIctpAL DE Ár,l o aLEcRt, Do ptND^RÉ - MA
Av João XXIll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001 -21

DEcLARAÇÃo

REÍ.: PREGÃO ELEÍRÔNICO N" XXX/2023 . CPL/PMAAP

A empresê . ...... .... , lnscrita no CNPJ n" ....., por intermédro de seu

representante legal o (a) S(a).. . .. . , portador (a) da Cl n'.. e do CPF n"

.. .. .. .. ÓECLARA, sob as sançóes âdminrstÍaivas câbíveis e sob as pênas da lei, em espêcialo art

299 do Códrgo Penal Bíêsilêiro. que:

'1) Quanto a êmpregar agentês incapazes ou relativamêntê incapazê§; consoantê o drsposto no

lncisovdoArt 2TdaLel n'8666,de21 de JLrnho de 1983, acrescido pela Lei no9854 de 27 dê

outubrode 19gg que não possuiem sêu quadro dê pessoal êmpregado(s) com menos de 18(dezoito)

anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre, ê em qualquêr kabalho menores de 16 (dezesseis)

anos. salvo na condíçáo de aprendz a partrr de 14 (quatoee).

2) Ouanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está êxcluida das vedaçóes constantês nê Lei

Complêmêntar n". 147120'14 e: na presente dalâ, é considerada:

MICROEMPRESA, coníorme Lêi Complementat n' 1 47 1201 4

EMPRESA DE PÊQUENO PORTE conÍorme Lei ComplemenlaÍ no 1472014'

COOPERATIVA, conformê artigo 34 dâ Lei Federal no 11 488/2007

Não é lúE/EPPiCOOP

3) Quanto ao plono conhêcimento o atendimento às exigências dê habilitação; que esta empÍesa' 
"iena" " 

toàos os reqursrlos de habilitêção. bem como aprêsenta sua Proposta com indicação do

objeto e do preço ofeíecido os quais aiendem plenamente ao Edúal

4) Quanto a iíexistência de Íato impeditivo de licitar; nos termos do attigo 32, § 2'o, da Lei Federal

n.'8666/93 quê até â presente data nenhLrm fato ocorÍeu que a inabÍite a participar da

colconnÊlitl em epigrafe, e que contÍâ ela não existe nênhum pedido de falência ou

concordata Declara. ouÍossim, conheceÍ na intêgÍa o Edltal e que se submete a todos os sêus

termos

a Oeclerâ ainda, nos termos do êrtrgo 9". lli da Ler Federal n o 8 666/93' que náo possur ern

sêu quadro funcional sêrvidor públco ou drrrgenle de ÔÍgáo ou entidade coniraiante ou

Íesponsável pela licitaÇâo
b Declarâ também, nos termos do artgo 9Ô' I e ll, da Lei Federal n'8 666/93 que não incidê

êm suas hiPóteses vêdadas

5) Quaíto a elaboíação independentê dê proposta:

a) A pÍoposta anexa fo elaborada de maneira rndependente (pelo lcitênte) ê que o conteúdo da
' propoita anexa náo foi no todo ou êm pade dlreta ou lndrretamênle rnfoímado a, discutido com ou

iecebido de qualquer outro participanie potencral oLr de fato da (rdentificaçáo da licitaçáo) poÍ

quâloue. mero orl poÍ qualque'pessoa'
l1 À inten6o de apiesentar a pioposta anêxa não foi inÍoÍmada a' discutido com ou rêcebido de
' qualqu; outro participantê poiencial ou de fato da (identificaÉo da licitaÉo), por qualquer meio ou

por qualquer Pessoa;
c1 Oue'nao'teniou. por quaquer meio ou poÍ qualquer pessoa rnÍlurr na declsáo de qualquêr outro-' 

p"nicipanté potencial ou de Íato da (idenifrcaçào da llcrlação) quanto a padcrpâÍ Ôu náo da reÍenda

lrciiaçáo

PE SRP - n" xX/2023 - CPLrPÀ,'IAAP/MA
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÁRÉ. MA

Av. João XXlll, S/N " Cêntro
CNPJ; 01.612 832/000í'2í

d) Que o conteúdo dâ proposta anexâ não será, no iodo ou em parte, direta ou indirêtâmênte,
comunicado a ou discutdo com qualquer outro participantê potêncialou de fato da (idêntificação da
licitaçáo) antes da adjudrcação do objeto da refêrida licitaÉo;

ê) Que o conleúdo da proposta anêxê não foi no lodo ou êm pârte, direta ou indiretamente, informado
a. discutido com ou recebido dê qualquêr integÍante dê (órgão licitante) antes dâ abertura oÍcial das
propostas

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensáo desta declaração e que detém plenos podeÍes e
informaçôes para lirmá-lâ.

Loca e data
Nome ê êssinatura do representantê legal

fobser./açáo: em caso afiÍmativo, assinalar a ressalva aclma - Esta declaraçáo deveá sêr emi da em papel
que identilique o órgão (ou enpÍesa) emissorl
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PREFEITURA MUNICIPAL D[ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
av. João Xxlll, S/N - Centro
CXPJ: 0í.612.832000í'2í

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXí2023 . CPUPMAAP

aNEXO t

MODELO DE PROPOSÍA COMERCIAL

PÍezados SenhoÍes.

Submetemos à apreciaçáo de V Sa pÍopostâ nos termos descrÍtos abaixo, assumindo inteira

responsabilidêdê pelo seu teor e as demais obrlgâçóes estabelecidas no edital e seus anexos

PROPONENTE:
RAZÁO SOCTAL:
SEDE
CNPJ
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. PROPOSÍA DE PREçOS:

ITEM DESCRTÇÃO DO OBJETO UNID, OUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOÍAL

T.+--

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRÂZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
4, CONDIÇÓES DE PAGAMENTO:
5. OADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
o. rurõiruÀçOes oo REPRESENTANTE QUE asslNARÁ o coNTRAÍo (Nome, RG, cPF, Endereço)

Alto Aleqre do Pindaré (ilA) 
- 

de 

- 

de-

Ãssinatura do representante legêl da empÍesa

PE SRP n" XX/2023- CPL/Pl'rMP/inA
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coNTRATO No _i 2023/PMAAP

?rnn"--L-

E VENDA OUE ENTRE SI
[,lUNlC|PAL DE ALTO ALEGRE

PREFEITURA ÍUUNICIPAL DEALTOAI,EGRI DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo XXlll, S/t{ - Centro
CNPJr 01.612.832/0001-21

PREGÁO ELETRÔNICO NO XXí2023 . CPUPMAAP

ANEXO IV

MINUTA DO CONÍRATO

CONTRATO DE COMPRA
CELEBRAM A PREFEITURA
DO PINOÂRÉ/MA É NA FORI'A ABAIXO:

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVêS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCACAO ESPORTES E LAZER. sediada nê Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare - À/lA.

CNPJ N' 06.085.197/OOO1-95, doÍavante designada CONTRATANÍE, neste ato represenlada
respeclivarnentê pela -- brasileira casado, portador da carteiÍa

de idêntidêdê no .... e do CPF no rêsidente e domacillado na nesta Cidade e a empresa

-inscÍita 

no Cadastro Nacional de Pêssoa JuÍidica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o
*- éstaUeteclOa (inseÍir endereço complêto), Íreste ato denominada CONTRATADA, representada
por linserir o cargol, senho(a) (qualificaqão do signaláÍio do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa

Fisiiâ - CPF, sob;- portadoÍ do R G no 

-de 
acordo com a reprêsêntaçêo legal quê lhe é oltorgada

poÍ (inserir qIãIdos instrumêntos: procuração/conlrato social/ostatuto social) RESoLVEM
celebrar o pÍesente Contrato decoÍrente da licitaÇáo na modaldade Pregão ElelrÔnico n." oo4/CPUPiIAAP e

do Processo Administrativo n.o 432/2023/Sêc MuÍlicipal de Saúde, e em obsêrváncia às drsposiçôes da

Lei no 8 666. dê 21 dejunhode1993,daLein"1052O delTdejulhode2002enaLei no 8 078, de 1990

CódLgo de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eietrônico no 044/2023 med ante as cláusulas e cond çóes a seguiÍ enunciadas

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1 1 O obieto do presente Terrno de Conkato é a ContÉtação de pessoa(s) iurídica(s) para Aquisição

de gêneros alimentícios diveÍsos, para preparo de merenda escolar paÍa distÍibuição gratuita aos

alunos da Educação Bá9ica matriculados na Rede Municipal de en§ino do Municipio de Alto Alegrc

do Pindaré - MA, conforme especificaÇões e quantitêtivos estabelecidos no Editaldo Pregão identificado

no preâmbulo e na proposla vencedora, os quais iniegram este instrufirento. independente de transcrição

1 2. 0rscríminaÇão do obletol

ITEM |- DESCRTçAO

VALOR TOÍAL RS

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

VÂLOR ÉSTITIADO

UNID QTD
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M. a.
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ÀLTo ALEGRE DO PINDARÉ. MÂ

Àv. João Xxlll. S/N - Centro
cNPJ: 01.612.832/000'l-2í

2 1 O prazo de vgência dêste Termo dê Contrato é ate 31 dê dezembro do ano corrente contados da
ass natura do contrato

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRÉÇO

3 1 O valoÍ do presente Termo de Contrato é de RS .. . ..( .. . ).

32 O cÍonograma de desêmbolso será mensal, em valor correspondente conforme quantitativo

so[citado nos têrmos da alÍnea b" lnciso XIV do art 40 da Lei Federal n'8.666/93.

3 3 No valoÍ acima estão incluidas iodas as despesas ordinárias diíetas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, prêvidenciários

Íiscais e comerciais incidentês taxa dê administÍação. fretê seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do obleto da conlrataçào

4. CúUSULA QUARTA - OOÍAÇÂO ORçAMENTÁRÁ

XX XX.XXXX XXXXX XXXX XXX

5. CLÁUSULA OUINTA _ PAGAMENTO

5.1. O pagamento sêrá feito pelê Prêfeitura MLrn crpal de Alto Alêgre do Pindaré, em moêda corrente
nacional, medrante Íransferêncra Bancária Eletrônrca, dirêto na Conta da Contratada (BANCO: XXX:
AGÊNC\A: xxxxx: coNTA-coRRENTE: Yxxxxxx) e ocorrêíá até no máximo de 30 (trinta) dias após a

data do recebrmento defrnitivo do material, medianie a apresentaÇão da competente Nota Fiscâl ou Falura:

51 1 A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prêfeitura ê solicitaçào de pagamênto,
assrnada e carimbada pelo Íepresentantê legal da empresa em papêl timbrêdo, contendo o no do
processo licitatório, as nformações para crédrto em conla corrente como: nome e número do Banco
nome e número da Agência e númeÍo da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atêsta emiiida
sem rasura, em letra bem leglvel, juntãmentê corn cópia do contrato. cópia da nota de empênho como
tarnbém as demars certidôes atualizadas: Certiícado de Regularidade de Situâçáo do Fundo de
GaÍantia do Tempo de SeNiço - FGÍS Certidáo de Debrtos Trabalhista§ - CNDT Cenidáo Negativa
de Débitolunto à PrevLdência Social- cND, Ce.tdâo Conlunta Negatva dê Débitos Relativos a Íributos
Fêderais e à Dívidê Ativa da União, expêdida por óÍgãos da Sêcretaria da Receita Fedêral do Brasil e
dê ProcuÍadona Geral da Fazenda Nacional e certidóes nêgêtivês de débltos expedidas por órgáos
dâs Sêcretârias de Fazênda do Estado e do Mun cÍpio

5.2. Como condição para Adnn$lrâçáo efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá rnantet as
mesfias condições de hâbilitaçáo,
5.3. O receblmento não exclur ê responsâbilidade da Coniratada pêlo perfeito desempenho do material
fornecido, cabendo-lhe sanãr quaisquer irregu ârdades detectadas quando da utilização do relêndo
mateaal
5.4. A nota fiscalÍatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obÍigatoriamente com o número de
nscriçáo no CNPJ, constante dâ Nota de Empenho e do Contrato. náo sê admitindo notas iiscais/faturas
emitidês com outro CNPJ. mesmo de fi|ais ou da matriz

5. CLÁUSULA SEXÍA_ REAJUSTE E ALTERAçÔES

6 1 O preço contÍatado ê flxo e iíêajustáve].
6.2 Eventuais âlterações contÍêtuais ÍegeÊse-áo pela disclplina do ârt. 65 da Lein" 8.666, de 1993.

6 3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar. nês mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressões que sê fizerem necessários, até o limite dê 25% (vinte e cjnco por cênto) do valor jnicial

atualzado do contrato
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7. clÁusuLA sÉTtMA - ENTREGA E REcEBtMENTo Do oBJETo

7 1. O pÍazo de enirega do objetodeverá ser realizado, ern uma única ETAPA, durante o período devigência
do contrato

7.1 T O mateÍial objeto do presente Têrmo dê ReíeÍência deverá ser entrêgue na sede Secretaria
Municipal dê Educação. localizada ne Av. João Xxlll. S/N - CentÍo. Município Alto Aleore do
Pindaré - MA. CEP n" 65.398-000. aos cuidados do Supervisor do selor competente de Segundâ ê
Sexta das 8:00hs às 13:00hs

o. cLAúsuLA otrava - FtscAltzAÇÃo

8 T A fiscalização da execução do objeto será efêtuada por Representante designado pela

CONTRATANTE

9. cLÁusuLA NoNA - oBRTGAÇôES DA coNTRATANTE E DA CoNTMTADA

91 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA sáo êquelas pÍevistas no Termo de

Referência.

í0. cLÁusulA DÉctMA - saNçoEs aDM|NtsrRATtvas

10.1 Comete infraÇão admLnisÍativâ nos termos da Lei no I666. dê 1993 ê da Lei no 10 520, de 2002, â
Contratada que

'10.1.1 inexêcutar total ou paÍcialmênte q!alquer das obrigações assumidas em decorrência da
!u,rt drdçé!

10 1.2 ensejar o retaÍdamenio da execução do obieto.
10.1.3 Íaudar na execução do contrato,
10 1 4 comportar-se de modo inrdÕneo;
10 1 5 cometer fraude fiscal;
10.1.6 não mantiver a proposta.

10.2. A ContÍatada que cometer qualquer das infraçÔes discriminadas no subitem acima íicará sujeita

sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal. ás seguintes sanções:

10.2.1 advertência por Íáltas leves, assm êntendldas aquelas que não acarretêm prejuizos

signlÍicatvos para a Contratante
1O 2 2 multa morâtóÍia de 0,3% (zêro virguia três poÍ cento) por dia de atraso iniustiÍicado sobre o
valor dâ parcela inadirnplidâ, até a data do eÍêtvo inadlmplemênto, observando o limltê dê 30 (trlnta)

dlas;
1o.2.3multa compênsatória de 10% \dez por cento) sobÍe o valoÍ total do contrato, no caso de

inexecuÇáo total do objeto,
10.2.4em caso de inexecuçáo parcial. a multa compensatória no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma pÍoporcionaLà obrigaçáo inad mplida;
102.5suspênsáo de licitar e impedimento de coniratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera ê atua concrêtâmente, pelo prazo de ate

dois anosi
10 2.6imped mento de liciiar e contratar com o Íúunicípio dê Alto Alegrê do PindaÍé/Il'A com o

consequente dêscÍedenciamento no Sistema de Cadastro Próprlo da PIÚAAP/I"IA pelo prazo dê até

cinco anos;
10.2 TdeclaÍação de inrdoneidade para licitar ou contTatar com a Administração Pública enquanto
perdurarem oÁ motLvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabrlitaçáo perante

PE SRP - n'XXl2023 - CPL/PÀ,IAAP/IúA



($
PREFEITURA MUNICTPAL DE ALTO ALECRD DO PINDARÉ . úã

11.

Av. João xxlll, S/N -centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

a própria autondade que aplicou a penalidade, que será concedlda sempre que a Contrâtada
ressaÍqr a contratante pelos preiuízos causados,

10 3 Íambém ficam suleitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, e ConÍatadê
que

10.3.1tenhâ soÍrido condenêçáo definitiva por praticãÍ. por meio dolosos, fÍaude Íiscal no

recolhimento de quaisqueÍ tÍibutos;
10.3 2 tenha praticado atos 1lícitos visando a frustrar os obietivos da licitaçâo;
1O 3 3 dêmonstre náo possuÍ rdoneidade para contratar com a AdminisÍaÉo em virtude de atos
ilícitos praticados

1O 4 A aplicâÉo de qualquer das penalidades previstas realizaÊse_á em processo administÍativo que

assêguÍará o contladitóÍio e a ampla defêsa à Contratada, observando_sê o procedimento prêvisto na

Lei nô I666 de 1993

10.54 autoridade competente, na aplicaçáo das sançÔes, levará em con§ideraçâo a gravidade da

conduta do infÍator o cáráteÍ educâtivo da pena, bern como o dano causado à Administração, observado

o principro da pÍoporcionalidêde

1O 6 As penalidades serão obrigâtoÍiamente registradas no Sistema de Cadâstro Próprio da PMAÂP/MA

cLÀUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. RESCÉÃO

11 1 O presente Terrno de Contrato poderá sêr rescindido nas hipÓtesês previstas no art 78 da Ler n"

8666 dê'1993, com as consequências indicadas no art Soda mesmê Lei, sem preiuízo das sançõês

aplicáveis.

11.2 É admissível a fusáo, cisáo ou incorporaçáo da conÍatadê com/em outra pessoa jurÍdica, desde
que selaÍn observados pela nova pessoa iurídica todos os requisitos de habilitaÇão exigidos na licitação

origrnâlt sêjam mantidas as demais cláusulas e condiçóês do conirato náo haja prêjuízo à execução do

objeto pactuado e haia â anuência expressa da Administraçào à continuidade do contrato

11 3 Os casos de rescisáo contratual seíáo formalmente motivados assegurado à CONTRATADA o

dirêito à prévia e amplâ defesa

114 A CONÍMÍADA reconhece os diretos da CONTRATANTÉ em caso dê Íescisão administÍát a

prevista no art. 77 dâ Lei n" 8.666 de 1993

11 5 O teímo de Íescisáo sêÍá pÍecêdido de Reiatório indicalivo dos seguintes aspêctos, conforme o

caso

1 1 5.1 Balanço dos evenlos contratuais jâ cumpridos ou parcialmeÍte cumpridos

11.5.2 Relaçáo dos pagamentoslá efêtuados e ainda devidos;
11 5 3. lndenizações e mullas.

cúUSULÁ DECIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

t' ' t i"r1it ' ":J:ãillool',1.,r'ur"l. 
""," 

."rmo dê contrâto para qualquer operação inanceiÍai
121.2. interrompêr a exêcução contratual sob alegaÉo dê inadimplêmento por parte da

CONTRATANTE salvo nos casos pÍevistos em lei

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

12_

13.
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Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12.832/000í-2í

13 1. Os casos omissos serão decididos pêla CONÍRATANTE, sêgundo as di§posiçóes contidas na Lei
no 8.666, de 1993, na Lei n0 10520, de 2002 e demais normas gerais de licitaçóes ê contÍatos
administrativos e, subsidiâriamente segundoasdrsposiÇóêscontidasnaLeinoS.0TS,dê1990-Código
de Defesa do Consumdor - e normas e principios gerais dos contÍatos

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - ALTERAÇÔES

'14 í Eventuais alterêções contratuais reger-se-ão pela disciplina do ari. 65 dâ Lei no 8.666, de 1993

142 A COIJTRATADA é obrigada a aceitar, nâs mesmas condiÇóes contratuais, os acréscirnos ou

supíessôes que se fizerem necêssários até o lirnite de 25olo (vinle e cinco por cento) do valor

inrcial atualizado do contrêto.

1 4.3. As su pressões rêsu ltantes de acordo celebrêdo entre as partes conkatântes poderão exceder o limite

de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicral atualizado do contrato.

1s. cúusuLA DÉcrrúA QUARTA - PUBLICAçÃO

151 lncumbirá à CONÍRATANTE providencÉr a publcação destê instrumento, por extrato. no Diárlo

Oficialdo lvlunicípio, no prazo previsto nâ Lei nô 8 666 de 1993.

16. CúUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

16 1 O Foro pâra solucionar os litígios quê dêcorrerêm da execuÉo deste Termo de Contrato seÍá o da

Comarca de Sânta Luzra/MA. responsável por Alto Alegre do Pindaíé/MA

Para Írmeza e validádê do pactuado o presentê Íêrmo de Contrato foi lavÍado em 3 (três) vias de igual têor'
que depois de lido e achado em ordêm. vai assinadô pelos contraentes

TESTEMUNHAS:

Nome:

Responsáve legal da CONTRATANTE

Responsáve legal da CONTRATADA

Nome
cpf:

de. .. ....... ..........de20.

cpf

PE SRP. n'XX/2023 - CPUPMAAP/MA
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PREFEITURÁ MUNICIPÁL DEÁLTOALEGRE DO PINDARE. MA
Av. Joáo Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2023 - SRP

ANEXO V

MINUÍA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

AÍA DE REGISTRO DE PREÇO N. XXX,/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇO quê entrê sicêlebram o lúuNlCiPlO
DE ALTO ALEGRE Do PINDARÉ/lvlA, por intermédio da
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE E A EMPTESA

xXXXXXXXxxxxxxxx. tendo por obieto REGISTRO DE PREÇOS
para futura e eventual contratação de pessoa jurÍd ca parê
iornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRÉ DO PINDARÉ . MA, poT inieTmédio dA SUA PREFEITURA MUNICIPAL DE
s tuada na com obediência geral a Lei no

32o _

CNPJ n"
10.520 de 'l7tO7t2OO2, pelos Decretos no í0.024/2019 dê 20/09/2019, n' 7.89212013 e subsidiariamenle
pela Lêi n'8.666 de 2í106/í993 (e suas alteraçõês poste ores), nesle ato rêpresentado pelo o OÍdenador
de Despesas dêste soda icio. XXXXXXXXX xxXXX XXXXXX XXXXXXXX brasileiro, casado, po.tador do RG

n xxx xxx xxx/xx ê do CPF n xxx.xxx.xxx xx, residenlê na xxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx, doravante

denominado CONTRATANTE, e de outro lado a êmprêsa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n'
xxxxxxxxxxxxxxx e lnscrição Estadual nÔ xxxxxxxxxxxxxxxx, com sêde na Rua xxxxxxxxxxx, no xxxxxxxx, Bairro

xxxxxxxxx. em 

--- 
CEP no x xxxxxxxxxx, neste ato íepresentadã pe a(o) Sra(o) xxXXXXXxxxxx,

brasilê ra(o), casada(o), empresára(o) portadorê(o) do RG n. xxxxxxxxxxxx e do CPF no xxxxxxxxxxx,

resldentê e doniciiada(o) nâ Íua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx em 

-_-, 

e seu valor registrado na cláusula
segunda desta ata considerando o julgamento da lrctaçáo na modalidade PREGAO ELETRONICO SRP N'
O4ãl2023, Processo n' 43212023. bem como a classificaçào da proposta e a respêctiva homologaÇão

RESOLVEM registrar o preço da emp.esa, nas quantidades estimadas anua s dê acordo com a classiflcação
por ea a cançàda no itern, atendendo as condÇões previstas no lnstrurnento Convocatório Termo de

ileferênc a e seus anêxos e as constantês desta Ata de RegrsÍo de PreÇos, para formação do SISTEMA DE

REGISTRO DE PREçOS - SRP destinado a contratações futuras sujetando_se as partes às noÍmas

constêntes das Leis e Decrêtos sLrprac tados ê en conformldade com as dlsposiçóes a seguir

1.'1. O ob eto .\,4ED A lO do pÍesente '.Erure'ro e oe reg,sfaÍ o p eÇo u"itário oondo ra licllaÇào PREGÃO

ELETRÔ'|IlCO SRP n. 044/2023; enquênto o objeto NTIEDIATO será o Contratação de pessoa {s) jurídica
(s) para Aquisição de gêneros alimenticios diveÍsos, paÍa preparo de merende escolar para

àiitiifuiçao gratuifa aos ãlunos da Educaçâo Básica matriculados na Rêde Municipal de ensino do
Municípià de Alto Alegrê do Pindaré - MA, constantês do aludido TeÍmo de Rêfêrência que acompanhou o

Eo'ta oa crtada lctaçào e qLe ora o i4teg o

2.'Í, Empresa vêncêdora:

Empresâ: XXxxxxxxxxXXXXXxxxxxxXXXXXxxxxXXXXxxxXX LTDA.
CNPJ: X»«XXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXX
Cidade: X»«XXX/XX CEP XXXXXXXXXX
Têlêfone: XXXXXX)«XX E-mail:XX Representante legal: XXX
R.G: n" XXXXXXXXXX Órgão Exp.: XXXXXXXXXX CPF: XXXXXXXXXXXX

lnscrição Endereço:

PE SRP Ô'XX/2023 CPL/PMAAPII']IA
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PREFEITURA MUNIcIPAL DE ÂL,To ALEGBE Do PINDARÉ, MA
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6r2.832/0001-21

I |tens: IIIIIIIII
2.2. Planilha DemonstÍativa de Preços.

N' ITEM UNID QTD Total
1

3 1. Para a pÍesente contÍaiaçáo foi rnstaurâdo pÍocedrmenlo licrtatório com fundamento nas Leis nÔ 10 520/02
e n" 8 666/93 e nos Decretos nô 7 892/2013. n' 10 A2412019
3 2 Regularmente convocado pare retríar a soliciteção dê empenho o ÍornecedoÍ cumpírá fâzê-lo no prâzo
máximo de 03 (tÍês) dias. prorrogávêl por uma única vez se houver lustifcativa aceata pelo PMAÂP.
sujeitando-se às pênalrdades legalmenle estêbelecidas
33 O fornecedoÍfica rncumbido deapresêntar procuÍaÇáo, contratosocial carla de preposição ou documento
equivalente (oÍigrnal ou cópia autentcada), que des 9ne expressamenlê o seu representante habilitado para
íetrrada da solicitação de empenho
3 4 A assinailrÍa de recêbimento no verso da solicitaçáo de empenho ou a assinatura na Ata de Regisko de
PÍeÇos supre a necessidade dê convocaçáo

CúUSULA QUARTA - DÀ VALIOADE DA Á.TA DE REGISTRODE PRECOS

4.í. O reg stro de pÍeço constante desta Ata, fÍmada êntre a PMAAP e a emprêsa que apresentar a pÍoposta
cLassiícada em 10 lugar em consequência do presente certame, teé validade pêlo prazo de 12(doze) meses
contados a pa.trr da assinatura da ARP pelo Ordenador de Despesas e a classific€da êm primeiro lugar
4.2. Durêntê o prazo de validâde dê ARP, os órgáos signaiários náo ficaráo obrigados a adqurrrr os mâtênârs
exclusivamênte pelo SRP podêndo ÍealizaÍ nova lrcrtação quando j!lgar oportuno e convêniênte ou mesmo
procedêÍ às âquisiÇóês por drspensa ou Lnêxagibilidade se Íor o caso, nos têÍmos da lêgislaÇão vrgente não
cabendo qualquer tipo de recurso ou ndenização às empresas signatárias do SRP
4.3. Na hipótese do ltem 4.2, caso o preço resultante da licitâção, dispensa ou inexigibilidade seja igual ou
superior ao constante no Sistema de Registro de PÍeços, o órgão fica obrigado a adquirÍ os materiais junto à
empÍesa signatária desie lnstrumênto eis que esta iem o dlreito de preferência
4.4. A partir da vgénciê da Ata de Registro de Preços. o fornecêdor se obr ga a cumpriÍ, na integra. todas as
condções estabelecidês. flcando sulejto rnclusive. às penalidades pelo descumprimento dê quâlquêrdesuas
cláusu as

CLÁUSULA QUINTA . DA AD"INISTRAÇÃO DA ATA OE REGi§TRO DE PREçOS ,,

5.'1. A GeÍência da Ata de Regrstro de PrêÇos ícará a cargo da PMAAP conformê Oecreto Municipal
coÍÍêspondênte nos terínos das normas que regem a matéÍia e normâtizaçóes internas.
5.2. A Ata de RegistÍo de Preços oílnda deste cêrtame. durênte sua vigência, dêsde que previamentê
autorizada pelo órgão gêrencrador poderá ser uiilizada poÍ órgãos e entdades da Administraçáo
5.3. Os órgãos ou entidades nlêrêssados na utilização da Ata de Rêgtstao de Preços devêrão encamrnhar
solicitação previa ao órgão gerencadorDepartamento Administrativo.
5.4. A utilizaqâo desla Ata por outro órgão ou entidadefica condicioíada aos seguintês pressupostos:

a) Nào-comprornetimento da capacidadê operacionâl do fornecedor
b) Anuência expressa do fornecedor
c) Náo exceder a 50% (cinq!enla por cento) dos quantitativos do iote do instrumento convocatório

cLÁUSULA TERCEIRA _ DA coNTRATAÇÀo

PE SRÊ - n" XX/2023 CPL/PMMP]I\,|A
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5.5 O qr.rantitativo decorrente dâs adesôes à ata de Íegistro de preços não poderá exceder, na totalidade ao
dobro do quantitativo de cada rtem Íeg strado na ata de registro dê preços para o órgão gerenciador e
órgáos participantes independente do número de órgáos não participantes que aderÍem.

CLAUSULA SEXTA - DO PREÇO

6.1. Os pÍeços ÍegistÍados parâ ê empíesa signatárLa deste instrumento são aqueles constantes na Plan lha
Demonsirativa de Preços
6.2, Em cada iornecimento o preço total será o pÍoduto do preço unitáÍio ora registrado mullrplicado pela

quantidade que se desela comprar
6.3. E vedado qualquer reajuste de pÍeÇos durante a pGTo de 12 (doze) meses, a contar da data de
apÍesentação da propostê. exceto poÍ força de egis ação t-lltêrior que assim o permita

6.4. Visândo subsrdrar eveniua s rêvisÕes. o órgáo gerencradoÍ rêalazará nova pesquisa de preços

6.5. No píeço registrado estão rncllidas todas as despesas relativas ao obleto (tributos, fretes. seguÍos.

embalagens. encargos socrars etc.)
6.6. A revrsáo de pÍeços ocorreTá confoÍme artigos 17 18e19doDecreton7.892/2013ec1áusulasdoedita

ciÁu§úffir - úôoo oe úc*nfo - --
7.1. O recebimento provrsório ocorrerá no momento da entrega dos materiais ao Fiscâl do Contrato que

vêriÍicará a qualidade dos matêrrais prestados e confrontará a qualidade entregue com o êspecificêdo no

Termo de Rêferência
7.2. O rêcebimênlo definrtivo dêvêrá oconer após a entrega dos matêaiais.
7.3. Em se venficando vícios ou defeitos nos materiais, o fornecedoÍ será iníormado para corrigr-lo

medlatamente, Íicêndo nesse periodo interrompida a contagern do prazo para recebimênto deflnitivo.

7.4. A rnformação ao íornecedor sobre vícios ou defertos nâ êntrêga dos materiais será rêalizada pelo Fiscâl

do Contrato
7.5. Em relaçáo a eventuais decréscimos, nâo se ap|ca a regra contida no Art 65, §2", inclso ll da Lei no

8 666/93, podendo os órgãos adquÍir quantidade inferior ao estimado, sem necessidade dê anuência da

signatáÍia da ARP

C ir ormvr - oo r-ocÀl e pnnzo oe rNrnÉcÀ

8.í. A emprêsá vencedora deverá efetua. a entrega do Objeto conforme Termo de Rêfeíência

8.2 A câd'a fomêcimento oLr pêriodo, o órgão gêrencLadoÍ ou aderênte da ARP providênciará a expêdlção da

solicitaçáo de empenho ou documento sLmilar e notiícará a empÍêsa para proceder â retiÉde do mesmo

8.2.1. Á notificação poderá ser feita dirêtamente na sede da empresa por fac-simile ou ê-mail, conforme

informações constantes na píoposta.
8,2.2. Cãso ê notificáÉo ocoíâ direlamente na sede
SolicitaÇão de Empenho/ordem dê serviço
8.3. Recebida a notificação, a empresa terá 03
Empênho/ordem de serviço

da empresa, a mesmâ poderá ser acompanhada da

(três) dias úteis pâía Íetirada da SolicitaÉo de

8.4. A retirada dê Solicitaçáo dê Empenho/ordem de serviço somênte poderá

Íepresentante da empresa acompanhado dê documento idóneo que comprove
seÍ eÍetuada por prêPoslo ou
essa situaçáo, bem como, do

respectivo documento dê identiÍicaÇão.
8.5: Os serviços poderáo se, erecúdos no horàrio de expediente, desde que a empresá mantenha os locais

onde foram rêalizados os sêNiços sinalizados'ê em bom estado de limpeza, para que os usuários dos locais

ondê os serviços estão sêndo realizados sofÍam o menor transtoÍno possível

8.6. Os serviços nào poderão prejudicar o íuxo dos pedestres e veículos

8.7. Serão d; inteira responiabllidade da conÍatada as despesâs com pessoal, impostos' alimentação'

transporte e matêrial.
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8.8. O fornecimênto será Íealizado dê acordo com âs necessidâdes da PMAAP
8.9. O fornecrmenlo será recebido Drovisoriamente para verifcação de conformidadê da quântdede e da
qualidadei
8.10. o recebimento deíinrtivo daÊsê-á conforme êpÍesentado no Têrmo de Referêncial
8.'to.'1. Ern se verificando problemas na ênkega dos serviços, ê empresa seÉ informâda pêra corrigi-los.
ficando nêsse periodo inteÍrompida a contagerr do pÍazo para recebimento dêÍinitivo.
8.1í. Os serviços, a cada aqlisição, deverâo seI execulados de uma só vez no local indicado no ltem 8I
desta Ata, todavia, na hrpótese de ocoíéncia de fato supeÍveniente à data de apÍesentaçáo dê pÍoposta,

enselâdor da aplicaçâo da Teoria da lmprevisáo, devidamente comprovado e aceito pela Administração, â
execuçào dos sêrvrços poderá ser fracionâdâ e/ou prorrogada

NONA OBR GERÂIS DO FORNECEOOR

9.1. Mêntêr, dLrrante a vigênca da ARP, todas as condições de habilitação exigidas no edital de licitaÇáo

respectivo.
9.2. ExecutaÍ fielmente o objêto dêsta Aia, coníorme Termo de referência, comunicando, imediatamente, ao
Íepresentante lêqêl do órgão gerenciador ou signaláno qualquêr fato impediilvo dê seu cumprimento
9.3. Respondêr às notiÍcaçôes no prazo estabelecido
9.4. Não assumrr obngaçÔes que comprometam ou prejudiquêm a capacldade de Íomecrmento ao Órgão

gerenciador e aos órgãos paÍceiros
9.5. ResponsabilizaÊse poÍ todos os impostos, seg!ros. taxas e encargos decoíÍentes do obleto do presente

instrumento,
9.6. Atendêr todas as condiçóes de habilitação e quaLificaçáo exigides nos termos dã LêlnÔ 8666/1993.
9.7. Fornecer lelefone e'mail e enderêÇo para notificaÇóes e aiendimento dos serviços que surgiÍem
9.8. A Contratada deverá indicar um preposto com compêténcia pera tomar decisões em nome da contratadâ
em assuntos relacionados a execuçáo do contralo, especialmente no cumprimênto das determlnações do

fiscal do contrato
9.9. A Contratada e responsável pêlos danos causados diretamente â Contratante ou â tercerÍos. decorrentes

de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a

Ísca ização ou o acompanhamento do contrato pela Contratante.
9.í0. Cabê ê CONTRATADA atendêr prontãmente a quaisquêr exigências da fiscalização ineÍentes ao objeto
do Conkato, sêm que drsso decorra qualquer Ônus para a CONTRAÍANTE não implicando a âtividade da

frsca zaçáo sem qualquêr exclusão ou rêduÇáo da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive peÍante

terce ros, por qualquer irreqularidade e. na ocorrência dêsta, não mplica co_responsabiiidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes

cúusuLA DEz - oBRIGAçoEs EsPEctatli Do ÓRGÃo cÉRENcIADoR

10.1. Gerenciar a ARP nos moldes do DêcÍeto n 7 892/2013
10.2. NotiÍlcar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecirrento para órgãos aderentes
'10.3. Encaminhar cópias da ARP aos óÍgáos aderentes
10.4.1. Caberá ao órgáo aderente a aplicação de penalidade ao fornecêdor em câso dê descumprimento das

cláusulas desta atâ. devendo ser encaminhâda cópia para conhecimento da decisáo de aplicaçáo de
penalidadê ao fiscalda ARP
10.6. Câncelar. parcial ou totâlmente a ARP

CLÁUSULA ONZE - OA FISCALIZÂÇÃO

í1,í. Os órgãos signatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condiçôês êstabêlêcidas rlo
presente instrurnênto
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í1.1.1. A omissáo, total ou parcial, dê fiscalizaçáo não exrmirá o foínecedor dê integral

responsabilidade pelos encargos que sáo de sua competência.
í't.2. Cada órgão particrpênte ou aderente deverá indlcaÍ o fiscalgestor do contÍato
11.3. Será Gellora da Ata de Registro de Preço o seryidor a ser indicado atÍavés de Decreto Municipal

í 2.1. O registro do fornecedor será cancelado quando

a) descumprrr as condiçôes da ata de registro de prêÇos;

bi nào reiiiar a nota de-empenho ou rnstaumento equrvalente no prazo êstabelecido pela Admrnrstraçáo, sem

lusiiícehva aceitávêli
f) não aceitar Íeduzir o seu preÇo registrado, na hipóiese dêste se tomar supêrior àquêles praticêdos no

mercado, ou
àj"ài"i"ãnçao pr"ui"ta nos incisos lll ou lv do caput do art. 87 da Le no8'666,de1993,ounoart TodaLei

n' 10 520 dê 2002
í2.í.1. O cancelamento de registros nas hrpÓteses prevlstas nas alineas â, b e d do item anterior será

ioã"ti.áoo po, oespa"ho do óóão gêrenciador, assegurado o.contradüónoe a ampla defesa

12.2 O câncelamenio do regislrõ de prêços podeÍa ocdrrêÍ poÍ Iato supervenrente, de@ÍÍênte de cêso íortuito

ou força maior, que preludiq-ue o cumprimento da êta. devidamente comprovados e lustificados:

a) poÍ razão dê interesse pÚblico. ou
b) a pedido do íornecedor

:crÁúsurA ineze - oo plclueNro - - -"' 
l

13.í. O pagamênto será efetuado mediante ordem bancána emit'da êm favor da empresa contratada' nâ

àitrit" oàã". 
".nárogicâ 

da data de sua exigrbilidade no pÍazo íÍÉximo de 30 (trintâ) dias a partir da data

iÀ 
"nrr"oa 

aa tota Fiscal a seÍ orocessada;m duas vtas, com todos os campos prêênchidos discÍiminando

,r,ài'ri',i.,ãi üG il" nàm. s".lasrra. e oertaamente atestada peto servidor responsávêt peto recebimento

àã-i#'"ã"iÀJ", ái"àa, á nrimero do banco' da agência e da conta corÍente onde deseja receber seu

crédito
ialã.'Á 

""0" 
pug"r"nto seÉ verificada a situaÇào de valrdade dos documentos exigidos na habilitação

iã.ã. ÊÃ 
"riliináo 

ao"rmento com prazo de vairdâde vencrdo ou úrêgulaÍ' o Íoínecêdor sêrá notificado paÍa

reoularizar
iii.ôiã,n"""0ot, o"oois oe rolrfcado. teÍá o pÍazo de l5lqurnze)dras para pÍoceder à reguraÍrzaÇão Frndo

._"ràr" ", não se manifestando ou não regulanzando' o lato deverá ser certÍlcado ê comunrcado ao

Departamento Admtnrstratlvo do o'gào gêrenciadoÍ paÍa as pÍovidêrcias cêbrvels'

iüàã.o á à*u."ntaÇão esteiaãrspónivel na 
''lernet, 

o própíio órgáo signatário podêíá baixá-la e carrear

para os autos sem neceisrdade de comunicar o fato ao fornêcedor'

ii.o.lr^to uà 
"orpo 

a" Notâ Fiscal é recomendado que o ÍornecedoÍ faça constar' para fins de pagâmento

o nome e número do banco, da agêncra e da conta corÍente, assim como se disponível' o númeÍo do fac_

iá.i.-n 
"olroi""tarla 

não poderá apresenlaÍ nota fiscâi/fatura com CNPJ diverso do reqistÍado na Ate de

ReqisÍo de Preços
ii.à. À-noi" n.àyt"trra apÍesentada em desacoÍdo com o estabêlêcido nestê Edital' na nota de empenho

"" 
Áiá i. n"ó"tt" J" pr"à. o, 

"o, 
qu"tq,ài 

"rÍcunstáncia 
que desaconsêlhe o.pagamento sêrá devolvidê

a adludrcâtáÍ,a e leste caso o pr"ro p,",i"to no sJb'te'r 13í seÍá lnterrompdo' A contagern do pÍazo

pl.Àrtto pu." p"gu."nto será ,nrcraoa a partr'da Íespectiva Íêg'llaÍrzaçào

iã.ó. N"ÃÃr, pis".*to será efetr.,ado a adjuàcaiaia enq.lanio penoéntede liquidâÇão qualquêÍ obngação

É.r. ráto não !.á qur"dor dê direito a Íêa1u;b mento de pÍeços ou à atuâlizaÉo monêtárie

Êe snp n" xxrzozg- cPtPueePiua
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CLAUSUL OUAÍORZE. CONDI DE FATURAMÊNTO

14.1. O documento de cobrançâ (Nota Fiscal, Faturê, êtc.) deverá ser encaminhado ao Órgáo comprador, que

terá o prazo de até 30 (tÍinta), nâ foÍma êstatuida no Art.40, XlV, 'â", dê Lei no 8.666/93, ou interromper o
prazo no caso de qualqueÍ incorreção detectada
'14.2, O documento de cobrança sêrá êmitido em nome do órgão comprador, sem emendas ou íasuras,

fazendo mencáo expressa ao númeÍo da solicitação de Empenho e contendo todos os dados da mesme
í4.2.1. O número de inscriÇão no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentêção

âpresentada para hebilitâção, de Propostê Comêrcial e do documênto de cobrança, que serviu de bâsê para

emissão da Solcrtaçáo de Empênho
't4.3. Todos os tributos incidentes sobrê os produtos ou sêrviços deverão estar inclusos no vêlor totêl do
documenio de cobÍanÇa. obseNada a legislaÇão tributária aplicàvei à espécie.
'14.4. Qualquer alterâÇão de dâdos bâncàÍios somente sêrá permitida desde quê eiêtueda em papel timbrado
da empresa, assrnâda por representante legal, devldamente comprovado pordocumento hábilê encaminhedo
ao óÍgáo comprêdor, antes do processamento do respectivo pagamento.
í4.5. No docurnento de cobranÇa não deverá constar de§cÍição estranha ao constante da Solicitaçáo dê

Ernpenho e Termo de Referência.

Proc.ne---@--

cLÁusuLA eulNzE - DAS saN

'15.'1. Nos termos do art 7" da Lêi n" 10 520/2002, frcará impedida de licitâr ê contratar com a Uniã0. Estados

D stflto Federal ou Municípios e seÍá informado a PiúAAP os sistemas de cadastramento de ÍoÍnecedores a
que se reÍere o inciso XIV do art 4o da mesma Lei, pelo prazo de até os(cinco) anos, sem prejuízos das

multas pÍevistas neste Ed[êl e das demais penalidades legais a lEitante que:

a) Náo assinar a Ata dê Rêgtstro de Preços, quando convocada dentÍo do prâzo de validadê de sua
propostai

b) Nâo ÍetiÍar a nota de empenho, quândo convocada dentro do prazo de vigêncaa da Ata:

c) Apresentiar documentâção f alsa;
d) Deixar de apÍesentâr documentos exigidos para o certame;
e) Retârdar Íalhar ou ÍÍêudar a execução da obrigação assumida,

0 Náo mantiver a pÍoposta

9) ComportaÊse de modo intdÔneo ou cometer iraude íscê|.
15.1.í. Com fulcro no artigo 7" da Lei no 1O 520 e nos artigos 86 e 87 da Lêi no I 666/93, a adiudrcatáÍia íicará

suleüa. no caso de atraso injlstificado assim considerado pelo Administrâção, de inexêcuÉo totalou paÍclal

dá obÍigação, sem preluízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a préviâ e ampla defesa, às

segurntes penalidades:
a) advertência,
b) multa de:
b.1) 0,5%(meio por cento) sobre o valor adiudlcado, no caso de atraso injustificádo paÍa atendimento
dos pÍazos estâbelecidos pela Administração parâ apresentação de documenios ou assinatura e

devoluçáo da Ata. Caso o atreso para assrnatlra e devolução da Ata seia supêrior a 1o(dez) dias, e

a criterio dâ Administraçáo poderá configurar lnexecuÇão total da obrigáção assumida, sem preluízo

da rescisão unilateÍa da avença;
b.2.) o.s%(meio por cento) sobÍe o valoÍ constante da nota de emoenho, no caso de atraso

injuétificado para entrega do obleto, até o iirnite de 10% (dez por cento). Após 20 (vintê) dias, e a

citério da nàmrnistraçáo podeiá ocorrer a náo-aceitação do obleto, de forma a configuraÍ, nessa

h pótese, inexecuçáo parcial da obrigaÉo êssumida,
u.:.1 3% 1três por ãento) ao dia sobrê o valor do bêm, no caso de atÍaso injustificado pâÍa substituição

do ob;eto que apresentar defeitos dê fabricação durante o periodo de garantia, limilada a incidência

de 1 Oidez) d ias Após essê prazo, e a crité rio d a Admin istÍação. podêrá configu rar inexêcu ção pârcia I

da obrigação assumida,
b.4.) 4õ% (quarenta por cenlo) sobre o valor do bêm na hipótese de atÉso por periodo superior ao

previsto na alínea b 3",
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b.5.) íO% (dez poÍ cento) sobre o valor tola I adiud icado. no caso de não aceitar manteÍ o compromisso
âssumido quanto aos preços rêgisÍados. ou em caso de inexêcuÇão total da obÍigeção âssumrdai

c) suspensáo temporária do direito de participar de licitaçáo e impêdimento de contrataÍ com o

PI\IAAP. pelo prâzo dê alé 2(dois) anos;
d) declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Adrninistração PÚblicê

'15.2. O valor da multa, ap|cêda após o Tegular processo adminisÍativo, será descontado de pâgamentos

eventuatmente devidos pelo Pl,lAAP à adjudlcaiána ou cobrado judicialmente por mêio da Procuíadoria Gêrêl

do Í\,4unlcipro.
15.3. As sançóes prevrstas nâs alineas a c e "d do subtem 't5 l'1 podêráo ser aplicadas

cumulatvamente, à Pena dê muLta

is.a es penatiaaoes prevlstas nas atineas,,c e,d,.do subitem í5.í.1 tambem poderáo ser aphcadas à

adtudicâtáÍia ou ao licitante. conÍorme o cêso. que ienha sofrido condenaçáo deflnitiva por fraudar

LéãüiÃ""tà oe tributos. p,aiicar ato ilícito visando a fÍustraÍ os obietivos da licitaçáo ou demonstrar náo

possu,Í done.dêde paÍa contÍataí com a Admln'slrêÉo
iii se a contrataoa náo proceder ao recolhrmenío da multa no plazo de 5 (crnco) dies útêis contâdo da

,"iiÃ"ãúã, pãtt" o" pMüP. o Íespêctivo valor será êncaminhado para execuçáo pele Procuradoria Geral

do lvlunicipio.
ii.ô.ôJátã qr" 

"pri*r 
a penalidade cêberá recurso. no pÍazo de o5 (cinco) diâs útêis' a conta' da ciênclâ

áã l"t-"ià"] p"àá"a" a Administraçáo Íeconsidetar ou não sua dêcisáo ou nêsse prazo encaminhálo

devidême;te i;formado paÍa a apÍeciação e decrsão superior dentro do rnesmo prazo'

iãíõáiã" p"Àr,"à0"" na tmprensa ofôiat as sançôês administratNas previstas no subitem 15 1 1' c d destâ

ARP rnc,usive a Íeabll,taÇão peíante â AdTlnlstÍaÇão Púbrrca

ii.i. ô-áã..i*iãiôa" àdê;ente a ARP será o iesponsável pelas sançóes admrnrstrativas aplicáveis ao

tornecãoo, lnctrs,uã aplicaÇão da p"n" pi",ittu nesta ARP de âcordo com o que pÍeceitua a Lei nÔ

to szolóã. 
"; 

ri.ooolee à pêlôs Dêcr;tos n" 7 892/2013 n0 3 555/oo ê rêgimento inteÍno correspondente

'16.í. Esta Ata de Registro de Preços vincula_se às disposições contidas nos documentos à seguir

E>pecúcêoos c.rlos teoies são conhecidos e acataoos pelas partes-' -" 
;)- ÉJitat Je eregao etetrónico sRP n" 0i4l2023 - Proc 432l2o23'retmo de Rêferência que

acompanhou o ediial_-- *ul- 
Éropoat" 

".",'u 
ao fotnecedoÍ ou negociaçáo/recon'posçáo de pÍêço

c) Ata da Sessáo Públrca

17.í,ofornecedorreconheceosdlreitosdoórgãogerencladoríelativosaopÍesentelnstrumento:
e) Modrícá_lo, unilateralmênte pa"ra m"ethor adequaÉo às tlnaldades do intêÍesse público nos

,.rmos dá An 65 da Ler n'8.666/93. respeúados os drreilos do FoÍnecedoÍ:
- *;) '-óãn""É-ro, 

totar ou paiciaimente Àos casos especrÍcados no Art2o e 21 do DêcÍeto

t.89212013

^r Rê<.,n.lir nôs enumeÍados nos Art /7 78. 79 e 80 da Ler n' 8 666/93

;i ;;;;;; ;;"";,.ro"iÀo1'r"ou" p"r" 
'nexêctrçào' 

totalou paícral' desre rnstÍumenlo

;í ffi:i;;;,;;i;lãããi o",n"'i o'rjaot 
'rsnatáÍos 

o íornecimênto dos matenais

cLÁUSULÁ DÊã|TO - COMUNICAçÕES

'18.1, As coríêspondências expedldas pelas partes signaiárias deverão mencioneÍ o núrne'o deste

lnstturrento e o assunto específico da coíespondência- - 
tg.fi.,q" aorrncaçÔes feitas ao ó'gáo gêÍencEdor deverão ser endereçadas à:

Páqrna 46 dê 47
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i,n-ererrun-enltuttctpmoeelró;ffi
coMtssÃo pERMANENTE DE LtctrAçÃo - cPL

Avenida Píes dente Médicr, s/n Centro, Ato AlêqÍe do Pindaré - lúA

18.2. Eventuais mudanÇas de endereço do órgáo aderenie ou dos fornecêdores deveráo ser comunlcadas
por escrito ao órgáo gerenciador.

CLAI,'SULA DEZENOV DrsPoslÇoEs FrNArs .

20.í. Para eficácia do pÍesênte instrumento, a PIVAAP providenciará seu extrato de publicaÇão na lmprensa

OÍicial do lúunicípio, em conformidade coÍr o Decrclo nõ 10 024D019.

de ....... ... . de 20.

Responsáve legal da CONÍRATANTE

Responsáve] legal da CONTRATADA
ÍESTEI\,1UNHAS

19.1. A So icitação de Empenho uma vez emitida, náo substitul o instrumento dê ARP.
19.2. Todo nstrumento de procuração dêverá constar ÍTTna Íeconhecda do mandante, nos termos do Ari
654 § 2" do Código C v I Bras leiro
19.3. O fornecedor obriga-se a mantêr em compatib ldade com as obrigações por ele assumida com iodas
as condições de habiitaÇáo e quaifcaçáo exigidas na lcitação ê a cumprr relmente as Cláusu as ora

avênçadas, bem como com as normas previstas na Lei no 8 666/93 e leg slaçáo comPlêmentar, durante a
vigênc â desta Ata de Regisiro dê PreÇos
19.4. Os casos omissos seráo reso v dos em reuôiÕes formais feito pelo Fiscal da Ata de Reqisko dê PíeÇos

com a emoresa contratêda ou seu orocuradoÍ e a quern nteressar. iavrando_se ao final da reunão. aia
circunstanciada êssinada oor iodos os presêntes e encaminhado ao Ordenador de Despesas Dara

homolooaÇão

acúú§ir-Ar'NaÉaEI"úÉrrcAÇÃo

cú!srqr.^ \/rNrE€ Üú . Do FoRo '; a ...-_ - a. 

-2í.'1. Fica eLeito o Foro da Comarca de Santa Luzia/lVIA, responsável pelo l,4unicipio de ALto Alegre do

P ndaré/[,rlA para dirimir quaisquer controveEias advindas da exêcução desta Ata de Registro de Preços

2'1.2. E por êstarem de acordo, após ido e assinado, as partes firmarn a presente ARP em 02(duas) vias dê

igual teor e forma, para um só eÍêito legal ficando uma via arquivada na Gerencia Setorial de Llcitaçáo do

órgâo gerenclador, na forma do Art 60 da Le n" 8 666/93.
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